
ANA 
AGENCIA NACIONAL DE AGUAS 

CONTRATO N2 050/201 7/ANA - PROGESTAO II 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGENCIA NACIONAL 
DE AGUAS - ANA E 0 ESTADO DA PARAIBA, POR INTERMEDIO 
DA AGENdA EXECUTIVA DE GESTAO DAS AGUAS - AESA E 0 
CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS - CERH, COMO 
INTERVENIENTE, OBJETIVANDO A CONCESSAO DE ESTIMULO 
FINANCEIRO PELO ALCANCE DE METAS DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS NO AMBITO DO PROGRAMA DE 
CONSOLIDAçAO DO PACTO NACIONAL PELA GESTAO DAS 
AGUAS - PROGESTAO. 

CONTRATANTE: 

AGENCIA NACIONAL DE AGUAS - ANA, autarquia sob regime especial, criada 
pela Lei n2  9.984, de 17 de julho de 2000, com sede no Setor Policial - SPO, Area 5, 
Quadra 3, Bloco "M, CEP 70610-200, em BrasIlia/DF, CNPJ n2  04.204.444/0001-08, 
doravanfe designada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-
Presidente, Vicenfe Andreu Guillo, brasileiro, casado, bacharel em estatisfica, 
Identidade n2  8.656.438-9, expedida pela SSP/SP, CPF n9  990.937.408-06, 
dorniciliodo em BrasIlia/DF. 

CONTRATADA: 

AGENdA EXECUTIVA DE GESTAO DAS AGUAS - AESA, na qualidade de entidade 
responsável pela coordenoçOo das açöes do Poder Executivo Estadual inerentes 
a implemenfaçOo do Pacto Nacional pelo GesfOo no Estado da Paralba, nos 
termos estabelecidos pelo Decreto Estadual n2  33.861, de 22 de abril de 2013, 
CNPJ n2  07.529.125/0001-52, cam sede no Avenida Duarfe do Silveira, s/n, Torre, 
CEP 58013-280, JoOo Pessoa/PB, doravante denominada ENTIDADE ESTADUAL, 
neste ato represenfada por seu Direfor-Presidente, JoOo Fernandes da Silva, 
brasileiro, casado, advogado, Idenfidade n2  249.768, 21  via, expedida pela 
SSDS/PB, CPF n2  131.466.884-68, residente em JoOo Pessoa/PB; e 

INTER V ENIENTE: 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS - CERH, instituldo por meio do 
Decreto n2  18.824, de 1997, em conformidade corn a Lei Estadual n2  6.308, de 2 de 
julho de 1996, corn sede no Avenida Epitácio Fessoa, n2  1457, 22 andar, Bairro dos 
Estados, CEP 58030-001, em JoOo Pessoa/PB, neste ato representado pelo seu 
Presidente JoOo Azevedo Lins Filho, Identidade n2  193.707- 22 via, expedida pela 
SSDS/PB, e CPF n2  087.091.304-20, residente em Joöo Pessoa/PB; 

tern entre si just 0 e acordado, a vista dos elementos constantes no Processo 
Administrativo ANA n2  02501 .001995/2017-67 e no forrna do art. 538 do Código Civil, o presente 
Confrato, firmado em conforrnidade corn as cláusulas a seguir indicadas e observadas as 
disposiçoes contidas no Resoluçöo ANA n2  379, de 21 de marco de 2013, no Lei n2  9.984, de 17 
de julho de 2000, e no Lei n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presenfe Contrato tern por finalidade fransferir recursos financeiros do ANA a ENTIDADE 
ESTADUAL, no ârnbito do Prograrna de Consolidação do Pacto Nacional pela GestOo dos Aguas 
- PROGESTAO, no forrna de pagamento pelo alcance de mefas de gerenciament 	ursos 
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hIdricos, mediante o cumprimento de metas de cooperaçOo federativa, de gerenciarnento dos 
recursos hIdricos em Ombito estadual e de invest irnentos estaduais. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

Integram este Contrato, Independenternente de transcriçOo, os Anexos I a V aqui referidos e os 
demais documentos a eles vinculados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAOES 

Os contratantes ratificom a ResoluçOo ANA n2  379, de 2013, e obrigam-se a observar as suas 
disposiçOes, bern como as disposicöes do Resoluçao n2  1.506, de 7 de agosto de 2017, que institui 
o Segundo Cido do PROGESTAO, alérn dos termos dos demais documenfos perfinentes 00 

PROGESTAO e as o(;Oes consequenfes, estabelecendo-se ainda como obriga(;oes dos partes: 

- do ANA: 

definir, em articulação corn as Entidades Estaduais, as metas do PROGESTAO 
a serem incorporadas no Quadro de Metas; 

estabelecer as metodologias e insfrumenfos de ovoliaçdo dos metas do 
PROGESTAO incorporadas no Quadro de Metas; 

certificar o cumprimento dos metas contratuais do PROGESTAO ofinentes oos 
itens I e II do Cláusula Quinta, estabelecidas temporalmente conforrne disposto nos Anexos III, IV 
e V. respectivamente; 

transferir a ENTIDADE ESTADUAL as parcelas de recursos financeiros de que 
tratarn os incisos I e II do Cláusula Quarto desfe Contrato, mediante depOsito em conta corrente 
de sua fitularidode, especifico e expressarnente vinculoda a este Contrato, denominada Conta 
PROGESTAO (Conta) - Banco 001 - Agéncia n2  1618-7 - Conta n2  12.615-12 quando cornprovada 
a situaçao de regularidade fiscal do ENTIDADE ESTADUAL, nos termos do Iegislação em vigor a 
época do saque e inclusive, quando for o caso, do cumprimento do disposto no art. 25, do Lei 
Complernentar n2  101, de 2000; 

prestor assisféncia técnica, no que couber, as atividodes relotivas 00 Pocto 
sob coordenaçOo do ENTIDADE ESTADUAL; 

apoior a ENTIDADE ESTADUAL no avolioçdo do situoção otuol bern como no 
prognOstico poro a gestOo de recursos hIdricos nos seus respectivos estados, corn vista a 
definicOo dos metas do Progrorno previstos no CIOusuIo Quinto, itens I e II; 

divulgor o PROGESTAO; e 

dar publicidade, por rneio de publicoção no imprenso oficiol, do extroto 
deste Contrato e de suos olteroç(5es, corn base nos norrnas em vigor. 

II - do ENTIDADE ESTADUAL: 

monifestor, por rneio de comunicacOo oficial, seu interesse em parficipar do 
ciclo 2017-2021 do PROGESTAO, no condi(;ão de entidade coordenodoro do implernentaçOo 
do Progrorna em Ombifo estodual,; 

prestar as inforrnaçOes e apresentor as docurnenta(;Oes requeridos pelo ANA 
para participoção no PROGESTAO; 

avaliara situaçOo atual e o prognOsfico pora o ciclo 2017-2021 do gestOo de 
recursos hidricos em seu respectivo estodo, a partir de relatôrios e dernois instrumentos de 
avaliação pertinenfes; 

propor os patarnares mInimos de gestOo de recursos hIdricos a serem 
alconçados em ömbito esfaduol, a partir do confirrnaçOo ou do olteroçäo do tipologia de 
gestöo e dos demois parârnetros dispostos no item 2.1.2 do Anexo I que serOo validados pelo 
ANA no âmbito do PROGESTAO, nos termos do art. 72  do Anexo I do Resolução ANA n2  379, de 
2013; 	

ION 
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encaminhor 00 CERH ou a enfidade estadual corn afribui(;Oes 
correspondentes, o Quadro de Metas de GestOo de Aguos para o Sistema Esfadual", para efeifo 
de tronsferéncia dos recursos financeiros para sua anuência e aprovação; 

responsabilizar-se pela organização e rnobilizaçöo dos recursos humanos e 
materiais necessários a viabilizaç(Do dos açOes necessárias 00 alcance dos Metas do Programa; 

apoiar a ANA no processo de certificoçöo dos metas, opresentando 
informaçoes suficientes para aplicacOo de meIodoogias e instrumentos de avaliação definidos 
pela ANA; 

comprovar peronte a ANA sua situoçOo de regularidade fiscal e demais 
requisitos legais necessários a transferência dos recursos financeiros do Programa; 

informar a ANA o andarnento dos açöes em curso no estodo e quaisquer 
fatos supervenienfes que possam comprometer 0 olcance dos resultodos almejados 00 longo 
do cronograma previsto no Quadro de Metas do PROGESTAO; 

solicitor a ANA evenfuais revisöes do Quadro de Metas, nos fermos do ort. 72, 
§ 32 do Anexo I do Resolu(;ão ANA n2 379, de 2013; 

requerer a ANA a tronsferéncia onuol dos recursos financeiros a que tiver 
direito, rnedianfe comunicoção oficial, rernetendo a ANA os documentos e informaçöes 
necessários a certificação dos metos e verifica(;ão do cumprimento dos obrigoçoes controtuais; 

I) 	opresentar 00 CERH ou entidode corn otribuiçöes correspondentes, urn piano 
para oplico(;öo plurionuol dos recursos financeiros do PROGESTAO tronsferidos 00 Estodo e, 
anuolmente, informor os desembolsos ou empenhos reolizados corn os devidos ajustes no 
planejo rnen to; 

oplicor os recursos do PROGESTAO exciusivomente em o(;oes de 
gerenciomento de recursos hidricos e de fortalecimento do Sisferno Esfoduol de Gerenciomenfo 
de Recursos HIdricos; e 

prestar 00 Governo do Estodo todos as informoç(5es necessárias 00 

ocomponhomenfo do cumprimento dos Metas do Programa e a supervisão do odminisfroção e 
oplica(;Oo dos recursos depositodos no Conta, por meio de seus órgios de controle interno e 
externo. 

Ill - do CERH: 

oprovor o Quadro de Metas do PROGESTAO; 

ocornponhor o cumprimento dos obrigo(;oes dos entidodes esfoduois 
esfobelecidas no inciso II deste artigo; 

opreciar, anualmente, a execução do pIano de oplico(;ao dos recursos 
tronsferidos pelo PROGESTAO; e 

atestar, previarnente a certificacão finol pelo ANA, o cumprimento dos metos 
contrafuais do PROGESTAO afinentes ao item II do Ciáusula Quinta, para efeito de fronsferéncia 
dos recursos financeiros. 

Parágrafo 6nico. A execução dos atividades esfobelecidas no Quadro de Metas para coda 
periodo de certificoçOo dos mefas está condicionada a ouforizoçOo formal do ANA mediante 
a emissão do nota de empenho, em coda exercIcio financeiro. 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR 

O valor total dos recursos financeiros aportados pelo PROGESTAO para a consecução do objeto 
deste Contrato será de ate R$ 5.000.000,00 (cinco rnilhOes de reais), conforme definido pelo 
Resoluçao ANA n2  1.506, de 2017, sendo: 

- uma porcelo de ate R$ 1.000.000.00 
ENTIDADE ESTADUAL, referente 00 cumprimento de r 
500.000,00 (quinhentos rnil reais) rnedianfe defini(;ao e 

, 
irn milhao de reais) a ser repossada a 
etos do primeiro exercIcio, sendo: R$ 
aprovoçOo do Quadro de Met 	elo 
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respectivo Conseiho Estodual de Recursos HIdricos, ou enfidade estadual corn atribuiçOes 
correspondentes, nos termos previsfos no art. 92, do Anexo I, do ResoluçOo ANA n2 379, de 2013 
e, ate R$ 500.000,00 (quinhenfos mit reals) mediante o cumprirnento dos metos ofinentes 00 item 
I do Cláusulo Quinta; 

II- quatro porcelos de ate R$ 1.000.000,00 (urn milhão de reals) a serem repossodas 
o ENTIDADE ESTADUAL medionte o cumprirnento dos metos e cornpromissos controtuols nos 
exercIcios subsequenles, nos termos previstos no art. 10 do Anexo I do ResoIuçio ANA n2 379, de 
2013; 

Parágrafo primeiro. A execucöo e eficácia onuol deste Contrato ficará suspenso ate que sejo 
certificoda previomente a disponibilidode orçornentária anual e indicado a respectivo noto de 
empenho. 

PorOgrofo segundo. A indicoção dos créditos orcamentários pora Os exercicios posleriores 
poderá ser reolizado medionte aposfilamento deste Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS METAS DO PROGESTAO 

As metos do PROGESTAO incluem: 

I - metos de cooperocOo federativo, relocionodos 00 desenvolvirnento e 
fortalecimento institucional do Sistema Nocionol de Gerenciamento de Recursos HIdricos - 

SINGREH, criado pela Lei n2 9.433. de 1997; e 

II - metos de irnplementoçOo dos instrumenfos e dos ferromentos de 0IIO 00 

gerenciamento de recursos hIdricos em Ombito estadual. 

Parágrafo primeiro. As metos de que tratom os incisos I e II tern horizonte de 5 (cinco) anos e 
encontram-se organizadas conforme disposto nos Anexos III, IV e V deste Contrato. 

Parágrafo segundo. As metos poderOo ser revisodas a qualquer tempo, por meio de oditomento 
controfuol, desde que mantidas as condiçoes para adesOo e porficipacOo no PROGESTAO 
previstos no art. 52, do Anexo I, do Resolução ANA n2 379, de 2013, e observado o disposto no 
porágrafo primeiro desta Cláusula. 

CLAUSULA SEXTA - DA CERTIFICAcAO DAS METAS E DAS AUDITORIAS 

O processo de certificoçOo do cumprimento dos metos do PROGESTAO previstas nos Anexos III 
e IV será realizado pela ANA utilizando-se os procedimenfos, instrumentos, requisitos e critérios de 
avaliaçOo dos mefas constantes nos Anexos I e II do Contrato. 

ParOgrafo primeiro. Os recursos transferidos 0 ENTIDADE ESTADUAL no Ombito do Progromo 
PROGESTAO nOo estaröo sujeifos a prestaçOo de contas perante a ANA. 

Parágrafo segundo. Os recursos fransferidos 0 ENTIDADE ESTADUAL no Ornbito do Progroma 
PROGESTAO deverOo ser aplicados, exclusivamenfe, em açOes de gerenciamenfo de recursos 
hIdricos e de fortalecimento do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hidricos. 

ParOgrafo terceiro. Observado o contraditório e ompla defesa, consfatado o descumprirnento 
do obrigoção prevista no parágrafo anterior, o ente federativo deverO devolver os recursos 
oplicados em desconformidade corn o Progroma, corrigidos pela SELIC, no prazo de trinta dias 
contados do notificacOo do ANA, sob pena de rescisOo contratual, instauracOo de Tornado de 
Confas Especial, inscrição em DIvida Afiva, cobrança administrativa e judicial, sem prejuizo do 
comunicaçäo do fato OOS Orgios de con trole estadual. 

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS 

Esfe Contrato terá vigéncia ate 30 de setembro de 2022, iniciando-se no data de publicação do 
respectivo extrato no Diário Oficial do UniOo. 

06T~~SF'  
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CLAUSULA OITAVA - DAS SANçOES 

A vista dos resultados do processo de certificação e dos informaçöes coihidas mediante 
avalioçOo do ANA e do Conseiho Esfodual de Recursos HIdricos, a ENTIDADE ESTADUAL poderá 
sofrer as seguintes sancOes, a serem aplicados por afo fundamenfado do ANA: 

- perda parcial dos recursos financeiros: quando do cumprimento parcial, para o 
perlodo avaliado, dos metas estabelecidas nos Anexos Ill e IV, corn nota de avalio(;Oo iguol ou 
superior o 50%, conforme fórrnulo de cálculo previsto no item 3.1.2 do Anexo I; 

II- perda total do porcela anual dos recursos financeiros: quando do cumprimento 
parcial, Palo 0 perIodo avaliodo, dos metas estabelecidas nos Anexos Ill e IV, corn nota de 
avalia(;ão inferior a 50%, conforme fOrmula de cálculo previsto no item 3.1.2 do Anexo I; 

Ill - rescisão contratual, sern prejuIzo de outras hipófeses previsfas no Iegislacão 
especIfica: 

pela constatação de fraude no oplicoção dos metodologias e instrumentos 
de avaliaçOo do PROGESTAO para fins de certificação dos metas pela ANA e pelo CRH; 

pela constataçOo do utiliza(;ão dos recursos financeiros transferidos pelo 
PROGESTAO em desacordo corn o previsto no inciso II, do Cláusula Terceira, reiterado no inciso 
IV, do Cláusula Décima Segunda; e 

pela perda dos condiçoes de adesöo e de porticipaçOo no PROGESTAO 
previstas no art. 52,  do Anexo I, do ResoluçOo ANA n2  379, de 2013. 

PorOgrafo (inico. Eventual recurso administrativo contra as sançöes a que se referem Os incisos I, 
II e Ill será recebido em efeito suspensivo exclusivomenfe quanfo a perda definitiva dos recursos 
financeiros, mantida, de quolquer forma, ate a decisão final do ANA, a vedoçOo a transferéncia 
do parcelo de recursos correspondentes. 

CLAUSULA NONA - DA ALTERAçAO 

A olferaçOo de cláusulas e condicOes desfe Contrato poderá ser realizoda de comum acordo 
entre as parfes, medianfe termo aditivo. 

Parágrafo primeiro. A ENTIDADE ESTADUAL deverá encominhor sua solicitacOo de aditarnenfo 00 

contrato por meio de ofIcio a ANA, corn anfecedéncia minirno de 30 (trinto) dias, juntando as 
jusfificativas e cornprovantes requeridos em coda caso. 

Parágrafo segundo. E vedada a alteraçöo do objefo desfe Contrato ou quolquer alferaço que 
não atenda aos objetivos ou as norrnas do PROGESTAO. 

CLAUSULA DECIMA - DOS REGISTROS DE OCORRNCIAS 

As cornunicacOes de fotos ou ocorréncias relativos 00 presenfe Contrato serOo consideradas 
como regularmente feitas se entregues por e-protocolo, correspondêncio, correio eletrônico ou 
fax, desde que nos endereços informados no preâmbulo desfe Contrato ou em outro 
antecipadamente intormado a parte contrária, provando-se a comunicação corn os 
respectivos comprovantes de recebimento. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA REGULARIDADE FISCAL 

Em cumprimento 00 disposfo no art. 62, §12, e art. 11 do Anexo I, do ResoluçOo ANA n2  379, de 
2013, a ENTIDADE ESTADUAL apresenforá, 00 longo do processo de certificaçao, cornprovoçOo 
de sifuacOo fiscal regular, em especial quando do fransferéncia dos recursos financeiros pela 
ANA. 

Parágrafo prirneiro. A comprovação do regularidade fiscal do ENTIDADE ESTADUAL serO reolizada 
medianfe consulta ao Codastro Unico de Exigências para Transferéncias Volunfárias para 
Estados e MunicIpios - CAUC, de que trata a Instruçöo Normativo n9  02, de 2/de fevereiro dp 
2012, do Secreforia do Tesouro Nacional, ou outro que a substitua. 	 / 

C%0N 
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Porágrafo segundo. Constafada pendência de reguloridade fiscal, o processo de certificação 
e as transferéncias dos recursos serão suspensas ate a regularizacOo da situoçOo fiscal da 
ENTIDADE ESTADUAL. 0 prazo de suspensOo nOo poderá ultrapossar urn ano, sob pena de 
rescisão controtual. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DECLARAcOES FINAlS 

Na forma da ResoluçOo ANA n2  379, de 2013 e deste Contrato, em particular nas Cláusulos 
Terceira, Quinta e Sexta, os porficipes, porticularmente a ENTIDADE ESTADUAL, rafificom sua 
perfeita compreensOo de que: 

- o objeto do PROGESTAO e deste Contrato é o aporle de recursos financeiros no 
forma de pagarnento pelo alcance de metos de cooperacão federotiva e de desenvolvimento 
insfifucionol dos órgOos integrontes dos Sisternas Estadual e Nacional de Gerenciomento de 
Recursos HIdricos; 

TI - o valor da porcelo anual para transferéncia de recursos medionte alcance das 
metos do PROGESTAO é mero referenciol do limile máximo do valor a ser aportado; 

Ill - a organizaçOo e mobilização dos recursos humanos e materiais necessários a 
viabilizaçOo das oçOes necessárias 00 alcance das metos do PROGESTAO são de 
responsabilidode exclusiva da ENTIDADE ESTADUAL; e 

IV - os recursos do PROGESTAO transferidos a ENTIDADE ESTADUAL medionte 
alcance das metos do Programo deverão ser aplicados exciusivomenfe em acöes de 
gerenciomento de recursos hidricos e de fortalecirnento dos Sisfemos Estaduol e Nacional de 
Gerenciamenfo de Recursos Hidricos. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

Quoisquer quesfoes ou litigios envolvendo o presente Acordo que não forem resolvidos 
amigaveirnente entre os partIcipes, ou por intermédio do COmara de Con ciliaçOo e Arbitrogem 
do AdministraçOo Federal (CCAF) do Advocacia-Geral do União, serão dirirnidos pelo SecOo 
Judiciária do justiço Federal do Disfrito Federal. 

Este Contrato foi tronscrito medionfe extroto, no Livro Especial de Confrofos do ANA n2  16, e 
extroldas as cOpios necessários a sua execucOo. 

BrosIlio/DF, 09 de outubro de 2017. 

Pela CONTRATANTE: 

, 

VICENTEA11DREU 

Pelo CONTRATADA: 

Pelo INTERVENIENTE: 

\ 
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Anexo I 

PROCESSO DE cERTIFIcAcA0 DAS METAS DE COOPERAçAO FEDERATIVA E DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

1. DA cERTIFIcAcA0 DAS METAS DE cooPERAcAo FEDERATIVA 

1.1. 	ConsideraçOes Gerais 

1.1.1 0 processo de cerfificação dos mefas de cooperação federativa do Programa de 
Consolidaçdo do Pacto Nacional pela Gestão dos Aguas - PROGESTAO, será realizado pela 
Agencia Nacional de Aguas - ANA, corn envolvimento dos suas unidades organizacionais. 

1.1.2 0 processo de certificaçOo dos rnetas de cooperoçdo lederativa será realizado por meio 
do apresenfacOo do Relatório ProgestOo, conforme modelo disponibilizado pelo ANA, enviado 
ate 3 (frês) meses opos o término do perlodo onual certificado, e observará os criférios de 
avaliacOo discrirninados para coda urna dos mefas, conforme definido nos itens a seguir: 

1.2. 	Meto 1. 1: lntegraço de dodos de usuários de recursos hidricos 

1.2.1 Descrição: Cornpartilharnento no ârnbito do Sistema Nacional de InforrnaçOes em 
Recursos HIdricos (SNIRH), por melo do Codastro Nacional de Usuários de Recursos Hidricos 
(CNARH), dos dodos referenfes aos usuários de recursos hidricos de domInio esfadual que 
possuarn ato de regularizoção publicado, ou tenham sua solicitaçOo indeferida ou que sejom 
dispensodos do outorga. 

1.2.2 Objetivo: Disponibilizar os dodos dos usuários regularizodos de dornInio esfaduol no 
CNARH para meihoria do conhecimenfo dos demandas de recursos hidricos e para o 
fortolecimento do gestão integrado de águas superficlois e subterrOneas. 

1 .2.3 	Bose Legal: 
Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, Art. 40; 
Resoluçao ANA no 317, de 26 de ogosfo de 2003; 

Resolucão CNRH no 126/2011; 
Resoluçôo CNRH no 13/2000. Art. 1°, b; 
ResoluçOo CNRH no 15/2001, Art. 30,111  e V; e 

Resolucão CNRH no 107/2010. 

1.2.4 Instrumento de avaliacOo: Constatoção, pelo area competente do ANA, do 
disponibilizoçOo jun10 ao CNARH dos dodos de usuários de recursos hidricos regulorizados pelo 
estodo, nos respectivos perlodos de certificoção. 

1.2.5 Critério de avaliaçOo: Meta atendida coso o estodo cumpra as obrigaçoes constanfes 
no item 1.2.1, observados os seguintes prazos e exigéncias: 

Disponibilizoção no CNARH dos dodos codostrais de usuários de recursos hidricos de 
dominio estodual regularizados 00 longo do ciclo, corn base no Resoluçao CNRH no 126/2011, 
considerando a verificaçOo do consisténcia dos dodos. (Periodos I a 5); 

Complementoção no CNARH de dodos odicionois sobre águos subterrãneas referenfes 
005 poços de usuários regularizodos, considerando a verificoção do consisléncia dos dodos. 
Poderöo ser aceitos, a crifério do ANA, campos nOo preenchidos pelo OrgOo gestor estadual, 
desde que os mesmos nOo sejarn solicifados para renovaçOo ou concessOo de outorgas de,.J\ 
águas subterrOneas, ou de instrumento equivolente, emifidos a partir de 2017. (PerIodos 1 a 5). 

A verificoçao do(s) parö metro(s) de consistência dos dodos codostrodos no CNARH será 
definida a portir do segundo perlodo, corn base no análise prévia do base de dodos em funcdo 
do qualidade do dadojá disponibilizado. 	 C0NA 
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1.2.6 0 atendimento 00 disposfo nos incisos I e Ii do item 1.2.5 corresponderá, coda urn, a 50% 
do cumprirnento do meta 1.1, considerando a consisténcia dos dodos disponibilizados, 
especificada no item ill, a part ii do segundo perlodo de cerfificacOo. 

1.3. 	Meta 1.2: Capacitaçöo em Recursos HIdricos 

1.3.1 Descriço: Eiaboraçöo e impiernentaçOo de Pianos de Capacitacão para as Sistemas 
Esfaduais de Recursos Hidricos. 

1.3.2 Objefivo: Promover o pianejamento dos açOes de capacitoçOo nos estados, de acordo 
corn suas mefas de gestOo especificas, e identificar e articuiar parcerias corn instituiçöes de 
ensino e oufros órgOos gestores rnunicipais, estaduals e federals para impiernentação dos 
afividades previstas nos progromaçOes anuals de capacifação corn vistas a contribuir para a 
aperfeiçoarnenfo do atuaçOo dos gestores esfaduals e ampliar e quaiificar a envoivirnento social 
nos instöncias participafivas. 

1 .3.3 	Base Legal: 
Programas 11.2 e IV.2 do Piano Nacionoi de Recursos HIdricos (PNRH); 
Item XV do Art. 40  do Lei n° 9.984, de 17 de juiho de 2000; e 

ResoluçOo CNRH n° 98/2009. 

1.3.4 Instrurnento de avolioçöo: Constataçöo, pela area compefenfe do ANA, do 
opresentação do proposta do piano de copacitação, corn Os cornponentes rnInirnos indicados, 
do aprecioção peto Conseiho Estadual de Recursos HIdricos, e do implernentoção dos 
atividodes previstas nos progrornaçöes onuois de capocitoção por melo do inserçOo de dodos 
no Sisterna de InforrnaçOes sobre CopacifocOo para o Sisterna Nocionol de Gerenciamento de 
Recursos HIdricos (SabeRH), rnanfido pela ANA. 

1.3.5 Critérios de avaiiaçOo: Meta atendida coso o estodo cumpra as obrigocOes constontes 
no item 1.3.4, observados os seguinfes prozos e exigéncios: 

1. 	Envio do proposto de Piano de Copacitação a portir de critérios rnlnimos apresentodos 
pela ANA (Perlodo 1); 

ApreciocOo do Piano de Capacitação pelo Conseiho Estoduai de Recursos Hidricos 
(Perlodo 2); 

Envio do progrornoçOo anuai dos ofividodes de capocifoçOo previstas, em consonãncio 
corn o piano aprovado (Perlodos 2 a 5); 

lnserçOo dos dodos no SabeRH cornprovando a irnpiementacOo dos atividodes previstas 
no progrornacöo anuai de capacitação (Perlodos 20 5); 

AvoiioçOo infermediária e final do execuçOo do Piano de Copocitação (Perlodos 3 e 5). 

1.4. 	Meta .3: Confribuiçöo para difusdo do conhecirnento 

1.4.1 	Descrição: Compartlihornento no ârnbito do SINGREH, por meio de instrurnentos 
especificos, dos informa(;Oes sobre a situoção do gestOo de águas que subsidiarn a eta boroção 
do ReiatOrio "Conjuntura dos Recursos Hidricos no Brash". 

1.4.2 Objefivo: Confribuhr para o conhecirnento do situoção dos recursos hidricos em escola 
nacionai. 

1.4.3 Base Legal: Resoiucão CNRH n° 180/2016. 

1.4.4 instrumento de avoiia(;Oo: Consfatocöo, pela area cornpetenfe do ANA, do 
fornecirnenfo dos inforrnoçOes soilcitodas 00 estodo para eioborocOo do Reiotório "Conjunturp 
dos Recursos HIdricos no Brosil" e inciusOo no SNIRH pela ANA sobre: 	 / 

Cornifês de bacios esfoduals; 
CON4 

Pianos de bacias estaduais; 	 ,P'. 
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Agendas de Agua ou de Bacia; 
Enquodromento de cursos d'água estaduols; 
Ouforgas de uso dos recursos hIdricos estaduais; 

indicadores de qualidode do água; 
Cobranço pelo uso dos recursos hIdricos; 
FiscolizaçOo do uso dos recursos hIdricos esfaduais; 

il 	Normativos estaduais sobre recursos hIdricos. 

1.4.5 Critério de avaliaçOo: Meta atendido caso o esfado envie as informaçOes solicifodos no 
prazo esfobeleddo e conforme parãrnetros e formofo definido pela ANA. PoderOo ser aceitas, 
a critério do ANA, lacunas de informaçao desde que devidamenfe jusfificadas pela entidade 
estadual. 

1.5. 	Meta 1.4: Prevenção de Eventos HidroiOgicos Crlf icos 

1.5.1 Descrição: Operação adequada dos sistemas de prevençOo a eventos criticos, 
caracterizada pelo funcionarnento adequado dos equipamentos outornáticos de colef a e 
fronsmissOo de dados hidroiOgicos, bern como pela disponibilizacOo de informaçöes aos órgãos 
compefenfes. 

1.5.2 Objetivo: Garantir a adequada operaçäo dos solos de situoçôo e dos redes de 
moniforarnento autornáficos nos estados, contribuindo, assim, para a implementaçäo do Piano 
Nacionol de Gestdo de Riscos e Resposto a Desostres Naturals. 

1 .5.3 	Base legal: 
Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, Art. 21, III; 

. 	Lei n° 9.984, de 17 de julho de 2000, Art. 40, X e Xlii; e 

1.5.4 lnstrumento de avaliação: Consfatação, pela area compefente do ANA, do condicão 
de operoção dos sistemos de prevenção a eventos crIticos, corocterizodo pelo funcionarnenfo 
odequodo dos equipamenfos outomáticos de colefa e fransmissOo de dados hidrológicos, bern 
como pela disponibilizaçOo de informaçöes aos órgãos competentes, incluindo a ANA. 

1.5.5 Critério de avalioçOo: Meta afendido coso o esfodo cumpro as obrigoçOes consfantes 
no item 1.5.1, observados os seguintes prozos e exigêndias: 

1. 	ManutencOo corretivo de forma a garanlir, mensalmente, urn Indice de Tronsrnissio e 
DisponibilizocOo de Dodos Telemétricos (lID) dos plotoformos de coleto de dodos dos estoçOes 
do Rede de Alerto, acordodos entre a ANA e os estodos, malor ou iguol a 80%, extroldo do 
Sistemo Gestor PCD disponibilizado pelo ANA. Deverá ser encaminhado a ANA as fichas dos 
visilas de inspeçOo reolizodos (Perlodos 1 a 5). 

II. 	Definir os seguinles nIveis de referêncio dos esfo(;Oes do item I consideradas priorifárias 
(Perlodos 2 a 4): 

Cofas de otenção, olerto e inundacOo, preferencialmenfe corn olfimetria relotivo 00 

nivel médlo dos mares, sendo 30% dos esfo(;Oes no ano 2, 60% no ono 3 e 100% no 
ono 4 (Periodos 2 o 4); 
NIveis de alerfa para esfiogem, quondo cobIvel, para rios e reservafórios (Perlodos 3 
e 4); 

Ill. 	Eloboror urn profocolo de acão para os cosos de ocorrência de eventos crIticos, 
prevendo treinamenfo para OS operodores dos solos de sifuacOo (Perlodo 5). 

IV. 	Producöo de boletins diários (dios Uteis), mensais e/ou sobre eventos criticos 
disponibilizodos para os Orgãos competenfes do estodo, bern como para a ANA, CENAD e 
CEMADEN, contendo informoçOes cloras e suficientes para o acornpanharnento hidrológico e a, 
tornado de decisOo (Perlodos 1 a 5). 	
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1.5.6 0 atendimenfo 00 disposto no inciso I do item 1.5.5 corresponderá a 50% do cumprimenfo 
do Meta 1.4 e a atendimento ao disposto nos incisos II, Ill e IV do item 1.5.5 corresponderá oos 
outros 50% do cumprimento do Mefa 1.4. 

1.6. 	Meto 1.5: Afuoçöo para Segurança de Barragens 

1.6.1 DescriçOo: Implementaço do Politico Nacional de Seguronça de Barragens (PNSB). 

1.6.2 Objefivo: Promover açöes corn vistas ao cumprimento dos dispositivos legois e normativos 
referentes a implementacöo do PNSB no âmbito dos esfodos. 

1 .6.3 	Bose legal: 
Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010; 
ResoluçOo CNRH n° 143, de 10 de julho de 2012; 
ResoluçOo CNRH n° 144, de 10 de juiho de 2012; e 

ResoluçOo CNRH n° 178/2016. 

1.6.4 Instrumento de avalioçöo: ConstatoçOo, pela area competenfe do ANA, quanto 00 
cumprimento das exigêncios do PNSB relativas a disponibilizaçOo de informaçOes para o 
RelatOrio de Seguronço de Barragens (RSB) e para o Sisfemo Nacional de lnformaçOes sobre 
Seguranca de Barragens (SNISB), regulorização e classificocOo de borramentos, olém do 
regulomentocOo do Lei n° 12.334/2010 no Ombifo do estodo e acoes de fiscalizaçoo em 
seguranca de barragens. 

1.6.5 Critério de ovoliaçOo: Mefa afendida coso o estodo cumpro as obrigaçoes consfantes 
no item 1.6.1 e 1.6.4, observados os seguintes prozos e exigéncias: 

1. 	AçOes implemenfados para obtençöo de outorgas, ouforizoçOes ou outros instrumentos 
de regularizoçöo dos barramentos, incluindo, quando for a caso, Iicenços ombienfais (Periodos 
1 a 5); 

II. 	Classificacöo dos barrogens quanfo 00 dano pofencial associodo (PerIodos 1 a 5); 

Ill. 	Classificaçao dos barrogens submetidos a Lei n° 12.334/2010 quonto a cafegoria de risco 
(Periodos 1 a 5); 

Inserçao dos dados de borragens no Sistemo Nacional de lnformaçoes sobre Seguronça 
de Barragens (SNISB) (Periodos 1 a 5); 

Regulamentacão. no Ombito do estado, do Lei n° 12.334/2010 em relocão aos Piano de 
Seguranca de Barragem, Piano de Acão de Emergencia, Inspeçöes Regular e Especial, e RevisOo 
PeriOdica de Segurança de Borragem (Periodos I a 5); 

DisponibilizaçOo de informaçöes necessárias para a elaboração do RelatOrio de 
Seguranço de Barragens (RSB) (Periodos I a 5); 

DefiniçOo dos procedimentos para a fiscalização de seguronca de borrogens e dos 
critérios para priorizar as acOes de fiscalizacão (Periodos 2 a 5); 

Implementoção dos ocOes de fiscalizaçOo (Periodos 2 a 5). 

2. DA CERTIFICAcAO DAS METAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO 
ESTA DUAL 

2.1. 	Consideraçôes Gerais 

2.1.1 0 processo de certificaçio dos metas do Programa de Consolidação do Facto Nacional 
pela GestOo dos Aguas - PROGESTAO referentes 00 fortalecimenfo do gestão em âmbito 
estaduol, será realizodo pela ANA em orticulaçOo corn o Conselho Estaduol de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer funçOo correspondente, corn opoio do enfidade/  indicado como1 
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responsável pela coordenação dos acOes do poder executivo esfadual inerentes a 
implemenfaçao do Pacto. 

2.1.2 Caberá ao Conselho Estadual de Recursos HIdricos ou entidade que exercer tunção 
correspondente, aprovar Os patamares mmnirnos de gestOo de recursos hIdricos a serem 
alcançados, a partir do detini(;Oo dos seguintes parö metros: 

Tipologia de gesfOo: parOmefro a ser definido corn base em exercIclo prospectivo, de 
forma a orienfar as açoes de gestão para enfrenfamento de desafios fufuros identificados, tendo 
par base as referenciais apresentados no Tabela 1. 

Tabela 1: Referências para definiçdo do tipologia de gestOo 

Tipologias  Avaliacöo quanta a complexidade do processo de gesfao 

de Gestão Grau CondiçOes futuras 

- Balonco quoli-quontitativo sotisfatório em quase a fotalidade do 
territôrio; 

Tipo A Baixo - Criticidode quali-quantitofiva inexpressivo; 
- Usos ponfuois e dispersos; 
- Baixo incidência de conflitos pelo uso do águo. 

- Bolonco quoli-quontitativo sotisfotório no moloria dos bocios; 

Tipo B Media - Usos concentrados em olgurnos poucas bocios corn criticidode quali- 
quantitativa (areas crIticos); 

- Incidéncia de conflitos pelo uso do águo somente em áreos criticos. 

- Bolonco quali-quonfitotivo critico (crilicidode qualliofiva ou quonfitotivo) 
em olgumos bocios; 

Tipo C Alto - Usos concenirodos em olgumos bocios corn crilicidade quali-quonfitativa 
(areas criticos); 

- Conflitos pelo uso do águo corn rnoior intensidode e obrongéncia, mos 
aindo restrif os as areas criticos. 

- Bolonco quoli-quontitotivo critico (criticidode quolitotivo ou quontitotivo) 
em diversos bocias; 

Tipo D 
Muito - Usos concentrodos em diversas bocios, não apenas noquelos corn 
alto criticidode quali-quontitotivo (areas crificos); 

- Conflitos pelo uso do água generolizodos e corn moior cornplexidode, 
não resfritos as areas crIticas. 

Voriáveis de gestao: ospectos a serem considerodos no avoliaçdo do situocOo dos sisfemos 
estaduois de gerenciornento de recursos hIdricos, referentes a suo orgonizoção insfifucionol, a 
implementocão dos insfrumentos de gestao, entre outros ospectos de governanca dos águos, 
classificodos cant orme opresentados no Tabela 2. 

H 
C) S 

/ 
/ 



4ANA 
AGENCiA NACIONAL DE AGUAS 

CONTRATO N2 050/2017/ANA - PROGESTAO ii 

Tabela 2: Variáveis de gestOo para avaliaçOo dos sistemas de gesfão 

ClassificacOo  Variável Tipoloo 

Tipo  ldentificacOo .. 

1.1 Organização institucional do Sistema de GestOo 0 0 0 0 

1.2 Gestão de Processos H H 
1.3 Arcabouco Legal 0 0 0 0 

Legais, 1.4 Conselho Estadual de Recursos Hidricos 0 0 0 0 
institucionais e - 
de Articulacao 

1.5 .. Comites de Bacias e Outros Organismos Colegiados H 
Social 1.6 Agências de Agua ou de Bacias ou Similores H H H 

1.7 Comunicacão Social e Difusão de lnformacôes 0 0 

1.8 Capacitacöo 0 0 0 0 

1.9 Articulacöo corn Setores Usuários e Transversais 

2.1 Balanco HIdrico 0 0 0 

2.2 Divisöo Hidrográfica 0 0 0 0 

2.3 Planejarnento Estratégico 0 0 0 0 

Pianejamento 2.4 PIano Estadual de Recursos HIdricos 0 0 0 

2.5 Pianos de Bacias H 
2.6 Enquadramento H H H 
2.7 Estudos Especiais de Gestão (-) 

3.1 Base Cartográfica 0 0 0 0 

3.2 Cadaslros de Usuários, Usos e interferéncias 0 0 0 0 

3.3 Monitoramento Hidrometeoroiógico 
1 
0 0 0 

inforrnacoo e 3.4 Monitoramento de Qua[dade de Agua - 0 0 

Suporte 3.5 Sistema de informacOes H 
3.6 Pesquisa. Desenvoivimenfo e inovaçOo (-) - 
3.7 Modelos e Sistemas de Suporte a Decisôo H 
3.8 Gesfão de Eventos CrIticos 0 0 

4.1 Outorga de Direito de Uso dos Recursos HIdricos 0 0 0 
1 
0 

4.2 Fiscaiizacão 0 0 

4.3 Cobranca (-) - 
Operacional 4.4 Susfentabilidade Financeira do Sistema de Gesfão H H 

4.5 infraestrutura HIdrica H H 
4.6 Fundo Estadual de Recursos HIdricos 

4.7 Prograrnas e Projetos Indufores 
Variávei cuja avahação é facuitaliva dependendo do tipologia. 

Variável cuja ovaha(;ao é obrigatória dependendo do tipologia. 

0 	Variável de atendimento obrigatôrio em fodos os perIodos de certificaçöo 

lii) 	NIveis de exigência: condiçoes esfabelecidas por variável de gesfOo, as quais expressam 
o grau de alcance ou de implementação do variávei avaliada, observados minimamenfe as 
niveis apresentados no Tabela 3. 
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Tabela 3: NIvel minima de exigéncia par variável e tipologia de gestOo 

Variáveisa serem avaliadas Tipologia 

O ldentificaçao A B C D 

1.1 OrganizacOo Insfifucional do Sisterna de Gestöo 2 3 ~t 3 4 

1.2 GesfOo de Processos 2 2 ~ 2 3 

1.3 Arcabouco Legal 3 3 ~t 4 4 

1.4 Conselho Estadual de Recursos HIdricos 3 3 4 4 

1.5 Comitês de Bacias e Outros Organismas Calegiados 2 2 3 4 

1.6 AgenciasdeAgua ou de Bacias ou Similares 2 2 3  4 

1.7 Comuracao Social e Difusão de lnformaçOes 2 2 2 3 

1.8 Capacifacao 2 2 3 

1.9 Articulacaa corn Setares Usuários e Transversais > 2 3 3 4 

2.1 BalaricoHIdrica 2 2 3 3 

2.2 DivisOo Hidrogrófica 2 2 3 3 

2.3 Planejarnenfo Estrategico 2 2 2 3 

2.4 PIano Estadual de Recursos HIdricos 2 ~t 3 4 5 

2.5 PIanos de Bacias 2 2 2 3 

2.6 Enquadrarnenfo 2 2 2 3 

2.7 Estudos Especlais de Gesfão 3 3 3 4 

3.1 Base Cartográfica 2 2 3 4 

3.2 Cadastros de Usuârios, Usos e Inferferéncias 2 2 3 3 

3.3 j 	Monitoramento Hidrorneteorolágico 3 4 4 5 

3.4 Monitoramento de Qualidade de Agua 2 2 3 4 

3.5 Sisterna de lnfarrnacOes 2 2 3 4 

3.6 Pesquisa. Desenvolvirnento e lnovação 2 2 3 3 

3.7 Modelos e Sisternas de Suporte a Decisão 2 ~t 2 3 3 

3.8 j 	GestOo de Eventos CrIticos 2 2 3 4 

4.1 Outorga de Direito de Usa dos Recursos HIdricos 2 3 4 4 

4.2 Fiscalizacão 2 2 3 3 

4.3 Cobranca 2~ 2 2 3 4 

4.5 Sustenfabilidade Financeira do Sisterna de GestOo 2 2 3 3 

4.5 j 	Infraestrutura HIdrica 2 2 3 3 

4.6 Fundo Estadual de Recursos HIdricos 2 3 3 4 

4.7 Prograrnas e Projetos Indutores 2! 2 2 3 3 

Varbvel aija avalb(;ao e facuffativa deperdencbda fipobgia. 

* Os nIveis de exigéncia correspondern a0 detalhamenta apresentado no Anexo II. 

IV) 	Pesos: percentuais atribuidos para coda uma das mefas de gerenciamenfo de recursos 
hIdricos em Ombito estadual, variando entre 5% ou 10%. 

If 
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2.1.3 As tipologias de gesfOo, os pesos atribuldos, e os nIveis de exigência por varidvel de 
gestao, observados, nesse CiRimo caso, aqueles estabelecidos no Tabela 3, serOo propost Os pela 
entidade esfadual coordenadora dos ocOes do Programa e deveröo ser aprovados pelo 
Conselho Esfadual de Recursos HIdricos (CERH) ou entidade que exercer funçOo correspondente. 

2.1.4 0 CERH ou entidade que exercer funçio correspondente deverá, no oto de oprovaçOo 
dos Quadros de Metas, medionte proposto do enfidade estadual ou por iniciotivo próprio, definir 
se incluirá no processo de certificoçao alguma dos voriáveis cujo ovaliação é focultotiva no caso 
do tipologia odotada, conforme indicodo nos Tabelas 2 e 3. 

2.1.5 0 processo de certificacäo dos metas de gerenciamento de recursos hIdricos em âmbito 
esfoduol será reolizodo por meio de instrumento especIfico de aufoovalioção, conforme modelo 
disponibilizodo pela ANA. 

2.1.6 A autoavalioçOo será realizado onualmenfe pelo entidode estadual responsável pela 
coordenocöo dos acOes do poder execufivo estodual inerentes a implementoçdo do Programa, 
e será submetida a aprovoção Conselho Estaduol de Recursos HIdricos ou entidade que exercer 
função correspondente. 

2.1.7 0 Conselho poderá solicifar quontos revisöes forem necessárias oté que a autoavalioçao 
encaminhada pelo poder execufivo estadual esteja em condicOes de ser aprovoda. 

2.1.8 0 processo de outoavaliaçOo observorá as variáveis, as niveis de exigéncia e os critérios 
de avoliaçöo discriminados paro coda uma dos metas de gestOo, conforme definido nos itens a 
seguir: 

2.2. 	Meto 11.1: Definiçöo dos Metas de Gerenciamenfo de Recursos Hidricos em Ambifo 
Estaduat 

2.2.1. DescricOo: Definiçao, pelo Conselho Estodual de Recursos HIdricos ou enfidade que 
exercer funçOo correspondente, dos metas de gerenciamento a serem certificados no ömbito 
do Progestão. 

2.2.2. Objetivo: Fortalecer a papel dos conseihos estaduais como instãncio maxima de 
deliberaçöo no Ombito dos seus respectivos sistemas de gestOo, observadas as direfrizes para 
umo gestöo descenfralizada e participotiva. 

2.2.3. Base Legal: Politicos nacionol e estadual de gerenciamento de recursos hIdricos. 

2.2.4. Instrumento de ovalioção: Ato de deliberaçOo do Conselho Estaduol de Recursos HIdricos 
ou entidade que exercer funçOo correspondente, oprovando a proposta encaminhada pela 
entidade estaduol coordenadora dos acOes do Programa. 

2.2.5. Critério de avaliaçao: Assinatura do "Quadra de Metas de Gerenciamento de Recursos 
Hidricos em ãmbito Estadual" pelo representante legal do Conselho Estadual de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer função correspondente. 

2.3. 	Mefa 11.2: lmplementoçOo dos Variáveis Legais. Instifucionois e de ArticulaçOo Social 

2.3.1. DescricOo: lmplementaçOo de instrumentos, ferramentas, ocOes ou atividades de 
natureza legal e instifucional, correspondentes ôs variáveis indicados no Tabela 3, em pafamares 
mmnimos compafIveis corn as desofiosfuturos. 

2.3.2. Objefivo: Estrufuroçao de arcobouco legal e institucionol odequodo 00 gerenciamento 
de recursos hidricos em ãmbifo estadual. 

2.3.3. Base Legal: Politicos nacional e esfadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.3.4. lnstrumento de avoliaço: Formulário de autoovoliação, conforme modelo 
disponibilizado pelo ANA, enviado ate 4 (quatro) meses apOs a término do perIodo anual 
certificado. / 
2.3.5. Criteria de avaliaçöo: Meta atendida caso a autoavaliaçOo reolizada pelo 	fidade Jom  
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estadual coordenadora dos acOes do Pacto e aprovada pelo Conseiho Estadual de Recursos 
Hidricos ou entidade que exercer função correspondente, demonstre que foram alcançados os 
nIveis de exigência em todas as variáveis de atendimento obrigatório (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos HIdricos em 
âmbito Esfadual' (Anexo IV). 

2.4. 	Meta 11.3: lrnplementaçao dos Variáveis de Planejamento 

2.4.1. Descriçöo: lrnplemenfaçOo de instrumenfos, ferramentas, açöes ou atividades de 
planejamento, correspondentes Os variOveis indicadas no Tabela 3, em patamares mInirnos 
compativeis corn os desafios futuros. 

2.4.2. Objetivo: Planejamento adequado 00 gerenciarnento de recursos hidricos em Ombifo 
estadual. 

2.4.3. Base Legal: PolIticos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hIdricos. 

2.4.4. Instrumento de avaliaçOo: Formulário de autoovaliaçOo, conforme modelo 
disponibilizado pelo ANA, enviado ate 4 (quotro) rneses apOs o término do periodo anual 
certificado. 

2.4.5. Criteria de avaliação: Meta atendida caso a aufoavaliaçOo realizoda pela enfidode 
estadual coordenadora dos açöes do Pacto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hidricos ou entidade que exercer função correspondente, demonstre que foram alcançados as 
niveis de exigência em todas as variOveis de atendimento obrigatOrio (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos HIdricos em 
Ombito Estadual" (Anexo IV). 

2.5. 	Meta 11.4: Implementaçöo dos Variáveis de lnformação eSuporte 

2.5.1. DescriçOo: lmplementaçOo de instrumenfos, ferramentas, acOes ou atividades de 
inforrnaçOo e suporte, correspondentes as variáveis indicadas no Tabela 3, em patamares 
mInimos compatIveis corn as desafios futuros. 

2.5.2. Objetivo: lnformaçOo e suporte adequado 00 gerenciarnento de recursos hidricos em 
ömbito estadual. 

2.5.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamenfo de recursos hIdricos. 

2.5.4. lnsfrumento de avaliaçOo: FormulOrio de autoovaliaçöo, conforme modelo 
disponibilizodo pela ANA, enviado ate 4 (quafro) rneses opOs o férmino do periodo anual 
certi licado. 

2.5.5. Meta atendida caso a autoavaliação realizada pela entidade estadual coordenadora 
dos ocöes do Pacto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou enfidode que 
exercer funçöo correspondenfe, demonsfre que foram alcançados as niveis de exigéncia em 
todas as voriOveis de atendimento obrigotório (conforme Tabelas 2 e 3) e observodos as 
quanfifativos do "Quadro de Metas de Gerenciarnenfo de Recursos Hidricos em Ombito 
Esfadual" (Anexo IV). 

2.6. 	Meta 11.5: lmplementaçOo dos VariOveis Operacionois 	 \ 
2.6.1. Descriçöo: ImplemenfocOo de instrurnentos, ferramentas, açOes ou atividades de\ / 
nalurezo operocional, correspondenfes Os voriáveis indicadas no Tobelo 3, em patamares' 
minimos compafiveis corn os desafios futuros. 

2.6.2. Objetivo: Desempenho operocionol adequado 00 gerenciomenfo de recursos hidricos 
em Ombifo estadual. 	 7* 
2.6.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciarnento de recursos hidricos. 

2.6.4. Instrumenfo de avoliocOo: FormulOrio de aufoavaliaçOo, conforme modelo 
disponibilizodo pela ANA, enviado ate 4 (quotro) meses opOs a término do periodo anual 

15 



4ANA 
AGENCIANACIONAI DE AGUAS 

CONTRATO N9  050/201 7/ANA - PROGESTAO ii 

certificado. 

2.6.5. Crlf ério de avaliaçOo: Meta atendida caso a autoavaliaçOo realizada pela entidade 
estodual coordenadora dos acOes do Facto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hidricos ou enfidade que exercer funçöo correspondente, demonstre que foram alcançados os 
niveis de exigéncia em todas as variáveis de atendimento obrigaforio (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quonfitativos do 'Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hidricos em 
âmbito Estadual' (Anexo IV). 

2.7. 	Meta 11.6: Definição dos Metas de Investimentos 

2.7.1. DescricOo: Definição, pelo Conselho Estaduol de Recursos Hidricos ou entidade que 
exercer funcão correspondente, dos metas de investimentos em variáveis criticas de 
gerenciamento de recursos hidricos no ömbifo estadual. 

2.7.2. Objefivo: Planejamento dos investimentos com recursos orçamentários do estado em 
metas crIticas de gerenciamento de recursos hIdricos em ömbito estadual. 

2.7.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.7.4. Instrumento de avaliaçao: Ato de deliberação do Conselho Estadual de Recursos Hidricos 
ou enfidade que exercer funcOo correspondenfe, aprovando a quadra de metas de 
investimentos, encaminhado pela entidade estadual coordenadora dos acOes do Frograma. 

2.7.5. Critérlo de avaliaçao: Assinafura do 'Quadro de Metas de Investimentos em Ombito 
Estadual" pelo representante legal do Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou entidode que 
exercer funcão correspondente. 

2.8. 	Meta 11.7: ImplementaçOo dos Metas de Investimentos 

2.8.1. Descrição: Investimentos realizados cam recursos orçamenfários do esfado nos variáveis 
selecionadas no Quadra de Metas de Investimentos. 

2.8.2. Objetivo: Execuçöo pelo estado dos investimentos em metas crIticas de gerenciamento 
de recursos hidricos em ãmbito estadual. 

2.8.3. Base Legal: I-olificos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.8.4. lnstrumento de avoliocOo: Formulário de aufodeclaraçOo dos investimentos realizados, 
conforme modelo disponibilizado pela ANA, enviado ate 4 (quatro) meses apOs o férmino do 
perlodo anual certificado. 

2.8.5. Critério de avoliaçOo: Meta atendida caso a aufodeclaracOo realizada pela entidade 
estadual coordenadoro dos acOes do Progroma e aprovodo pelo Conselho Esladual de 
Recursos HIdricos ou enlidade que exercer funçOo correspondenle, demonstre que foram 
olcancodos valores mInimos onuois de investimentos de R$ 25.000,00 em pelo menos uma 
variável selecionodo do Quadro de Metas de Investimentos em ömbito Estodual" (Anexo V). 

3. DO CALCULO DO PERCENTUAL DE ALCANCE DAS METAS E DOS DESDOBRAMENTOS PARA 
TRANSFERENCIA DOS RECURSOS 

3.1 	Percentual de Atendimenfo as Metas no Perlodo deCertificaçöo 

3.1.1 	No primeiro perIodo de certificaçOo (PerIodo 1), serão computados os resultados 
alconcodos nos metas I.] 01.5 (item 1) e nos metas 11.1 (item 2.2) e 11.6 (item 2.7), no proporção 
de ate 50% para a certificacOo dos metas de cooperaçOo federativa e de 50% paro 
aprovoçOo do Quadro de Metas em Ombilo estadual (Anexos IV e V). 

3.1.2 A portir do segundo periodo de certificacão (PerIodos 205), o percentuol de olconce s 
metas do Progromo será determinado corn base nos critérios de avalioçOo descrifos nos itens 1 
e 2 desfe Anexo, somondo-se os pesos atribuldos a coda uma dos metas, utilizando-se a seguinte 
formula: 
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PPROGESTAO (%) = I (Mi x P) = M I x P1+M2x P2+ ..... +Mx P 

Sendo, 

PPROGESTAO (%) = percentual de atendimenfo (entre 0 e 100%) 

M1  = indicador de atendimento a meta (varia de 0 a 1) 

P (%) = peso atribuido a meta, conforme valor constanfe nos Anexos III, IV e V. 

3.1.3 Os indicadores de alcance dos metas (M) serão iguais a unidade caso seja constafado 
pela ANA, par meio do instrumento de avaliaçOo perfinente, que a meta em quesfOo foi 
plenamente atendida, conforme critérios e requisitos estabelecidos nesfe Anexo. 

3.1.4 Os indicadores de alcance dos metas (M1) serOo considerados flubs caso sela consfatado 
pelo ANA, por meio do instrumenfo de avaliaçOo perfinente, que a meta em quesfão não foi 
atendida, conforme critérios e requisifos estabelecidos neste Anexo, ou caso as informaçoes 
necessárias 00 processo de certificaço não fenham sido disponibilizadas pela entidade 
estadual em tempo hábil. 

	

3.2 	Determinaçöo do Valor do Cerfificaçdo 

3.2.1 Na primeira parcela de certificaçOo, o valor serO condidonado 00 alcance dos metas 1.1 
01.5 (item 1) e dos metas 11.1 (item 2.2) e 11.6 (item 2.7), enquonto, a partir do segundo parcela, a 
valor será condicionado 00 alcance dos metas 1.1 a 1.5 (item 1), dos metas 11.20 11.5 (ifens 2.30 
2.6) e do meta 11.7 (item 2.8). 

3.2.2 0 valor de cdlculo do cerfificoçOo nos perIodos 1 a 5 será determinodo utilizondo-se as 
seguinfes formulas de cálculo: 

Vcertiricoc o (R$) = 0, se PPROGESTAO (%) < 50%; ou 

Vcedficocoo (R$) = Vrnox (R$) X PPQGEsTAO (%) / Pmox (%), se PPROGESTAO (%) 2! 50% 

Sendo, 

Prnáx (%) = somatôrio dos pesos dos metas no periodo de certificoçOo; 

Vccrtjtcocoo (R$) = valor de cálculo do certificaçOo (Parcelas 1 a 5); 

Vrnox (R$) = valor móximo do parcela de recursos. 

3.2.3 A avalioçao dos metas do Programa de carOler cumubativo (Metos 11.2 a 11.5), bern como 
referentes aos vabores dos investimenfos estaduois (Mefa 11.7), terOo repercussOo financeira a 
partir do segundo periodo do cicbo de avaliocOo (PerIodo 2). 

	

3.3 	Determinocão do Valor de Repasse 

3.3.1 No primeiro perlodo de avoliaçöo, o valor de repasse do Parcebo I será definido apOs 
aplicoçOo do reducão de 16% sobre o valor obtido no certificoçOo dos metas 1.1 a 1.5 (Anexo Ill), 
caso a entidade coordenadora declare desembolso ou empenho inferior a 50% do total de 
recursos transferidos pebo Progroma ate o final do primeiro ciclo. 

3.3.2 A partir do segundo perlodo de avoliaçOo, o valor de repasse de coda parcela (Parcelas 
2 a 5) será definido opOs aplicaçOo do fator de reducOo sobre o valor obtido no certificaçOo 
dos metas 1.1 a 1.5 (Anexo Ill) e dos metas 11.2 a 11.5 (Anexos IV), sornado a cerfiticaçOo do meta 
11.7 (Anexo V). 

3.3.3 0 fator de reduçao (FR) decorre do verifica(;do do cumprimento dos seguinfes critérios: 

comprovaçOo do gestão patrimonial dos bens de propriedade do ANA em uso pelqs 
estados, segundo alesto do ANA; 

apresentação anual de RebatOrio de GesfOo dos Recursos Hidricos/pela 	IDAE 
E5TADuALa Assembleia Legislativo; 
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elaboraçöo de piano plurianual de aplicaçOo dos recursos financeiros e 
apresentaçöo anual dos gastos realizados a ANA e ao Conselho Estadual de 
Recursos Hidricos; e 

percentual anual de desemboiso dos recursos financeiros acumulados do 
PROGESTAO transferidos ao estado, observando-se as faixas acima de 50% e ate 50%. 

3.3.4 Para cálculo do fator de reduçOo (FR), a ser aplicado sobre o valor de repasse apurado 
no certificaçOo dos Anexos Ill e IV, serão verificados Os critérios definidos no item 3.3.2 e 
apresentados no Tabela 4, ate o valor máximo de 16%. 

Tobela 4: Cálculo do Fator de Redução a ser aplicado no valor de repasse 

Fator de 
Critérios Redu(;Oo (FR) 

Gestöo patrimonial dos bens do ANA em uso pelo estado, atestado pela ANA Zero a 4% 

Apresentação de Relatório de GestOo no Assembleia Legislafiva Zero ou 4% 

Elaboracöo de pIano plurianual de aplica(;ao dos recursos e apresentacao Zero ou 4 
anual dos gastos realizados para a ANA e CERH 

Desembolso anual dos recursos acumulados transferidos ao estado: 

Acima de 50% Zero 

Afé5O% 4% 

Total de Red ucOo Ate 16% 

3.3.5 0 valor final do repasse de cada parcela (Parcelas 2 a 5) a ser transferida será 
determinada utilizando-se a seguinte formula: 

Vporcea(R$) = Vcersiricocao(metosl.1 aI.5+metasll.2a11.5)(R$) X (100- FR) (%) + Vcertificacao meta ll.7(R$) 

Onde, 

FR (%) = FR. + FRb + FR + FRd 
Vcertificacao meta 11.7 (R$) = Valor correspondente aos investimentos estaduais (R$) 

Sendo, 
FR (%) o fator de reducOo total apOs verificaçao do atendimento dos critérios 

estabelecidos nas alIneas "a" a "d" do item 3.3.2. No primeiro perlodo de avaliação nOo será 
aplicado o fator de reduçOo; e 

Vcertiticocao meta 11.7 (R$) o valor de repasse do ANA em iguol parcela aos investimentos 
esfaduais, limitados aos valores mmnimo de R$ 25.000,00 e máximo de R$ 250.000,00, mediante a 
certificação do Meta 11.7 (Anexo V) pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou entidade 
que exercer funçöo correspondente. 

4. DO INICIO DO PROCEDIMENTO DE CERTIFICAçAO E DA OCORRENCIA DE FATOS 
SUP ER V ENIENTES 

	

4.1 	0 processo de certificação será iniciado no exercIcio em que ocorrer a aprovaçöo dos 
metas pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou pela entidade que exercer função

Xa — 
aprova(;do 

correspondente (PerIodo 1). 

	

4.2 	0 segundo perIodo de certificaçöo (PerIodo 2) corresponderá ao exercIcio fiscal 
 dos mefas ou 00 exercIcio subsequente, conforme cronograma dos Quadros de 

Metas (Anexos Ill e IV) aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou pelo entidade 
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que exercer fun(;Oo correspondente. 

	

4.3 	Ao longo do perlodo de certificaçOo, a entidade estadual deverá informar a ANA sobre 
a ocorréncia de fatos supervenientes que possam vir a comprometer o alcance das metas 
pactuadas parc o perlodo. 

	

4.4 	A ANA, a seu exciusivo critério, poderO desconsiderar para efeito de cálculo do valor de 
repasse no perIodo em questao (Vpaceio), os pesos atribuldos Os metas que foram prejudicadas 
pela ocorréncia de fatos supervenientes. Neste caso, o somatOrio dos pesos das metas (Pmax) serO 
equivaenfe 00 dos metas nao prejudicadas. 

/ 

Ct0N 
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Anexo II 

VARIAVEIS DE GESTAO E NIVEIS DE EXIGENCIA PARA cERTIFIcAçA0 DAS METAS DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

META 11.2 - VARIAVEIS LEGAIS, INSTITUCIONAIS E DE ARTICULAçAO SOCIAL 

.1 	Organização Institucional do Sisterna de Gestão 

A 0RGANIzAcA0 INSTITUCIONAL E 0 ARRANJO POR MEIO DO QUAL o ESTAD0 EXERCE AS FuNcOES DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS, PODENDO EXISTIR UM ORGAO OU UMA UNIDADE DE ALGUMA SEC RETARIA QUE RESPONDE PELA 
c00RDENAcA0 E GESTAO OU UM c3RGAO GESTOR ESPECIHCO. E NECESSARIO QUE ESTA ORGAN IZAcAO DISPONHA DE 
PESSOAL TECNICO E ADMINISTRATIVO COM COMPETENCIAS SUFICIENTES A UMA SATISFATORIA GESTAO DOS RECURSOS 
HIDRICOS, DOTADA DA INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA SEU FUNCIONAMENTO. 

NIvel 1: Não existe area do AdministraçOo PUblico atuando no gestão de recursos hIdricos. 

NIvel 2: Exisfe uma area do Adrninisfração PiibIica atuando no gestão de recursos hIdricos, mas 
esta aindo não está estrufuroda em termos de recursos materials e humanos necessários 00 
desempenho de suas afribuiçöes. 

NIvel 3: Existe um organismo gestor razoavelmenfe estrufurado, mas exisfern problemas de falta 
de recursos materials e humanos e algurnas dos ofribuiçOes institucionais oindo não são 
sotisfotoriornente desempenhodos. 

NIlvel 4: Exisfe urn orgonismo gestor estrufurodo e as otribuiçoes institucionais são 
desempenhodos, ernboro exisforn problemos de folto de recursos materiols e humanos. 

NIvel 5: Existe urn orgonisrno gestor plenomente estruturodo e as otribuiçöes institucionais são 
safisfotoriarnente desempenhodas. 

1.2 Gestão de Processos 

A GESTAO DE PROCESSOS REFLETE 0 N1VEL DE INSTITUCIONALIZAçAO DOS PROCEDIMENTOS INTERNOS DO ORGANISMO 
GESTOR. SUA OBSERVANCIA GARANTE ADEQUADO NIVEL DE CONTROLES LNTERNOS, IDENTIFICAcAO DOS FLUXOS DE 
TRABALHO E SEUS RESPONSAVEIS, CLAREZA DA cOMuNICAcA0 INSTITUCIONAL E TRANSPARENCIA ACERCA DOS TRAMITES 
OPERACIONAIS E ESTRATEGICOS DA ORGANIZAçAO. 

NIvel 1: 0 organisrno gestor nöo dispöe de processos gerencials e administrativos corn fluxo e 
procedimenfos bern estabelecidos (normas, manuals, rofinos operacionais) para a execução de 
suas afribuicöes institucionais. 

NIvel 2: 0 orgonisrno gestor dispOe de processos gerenclais e adrninistrativos corn fluxo e 
procedirnentos bern estabelecidos (norrnas, manuals, rotinas operacionais) para a execução de 
algumas de suas otribuicOes institucionais. 

NIvel 3: 0 organisrno gestor dispOe de processos gerenciais e adrninisfrativos corn fluxo e 
procedirnentos bern estabelecidos (norrnos, manuais, rofinas operacionais) para a execucão do 
rnaioria de suas atribuiçoes institucionais. 

1.3 Arcabouço Legal 

0 ARCABOUO LEGAL E 0 CONJUNTO DE NORMAS (LEIS, DECRETOS, PORTARIAS, DELIBERAcOES, RESOLUcOES ETC 

QUE REGULAMENTAM A AcAO DO PODER PUBLICO PARA 0 GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HIDRIcOS EM AMBITO 
ESTADUAL. DEVE SER ADEQUADO A COMPLEXIDADE DOS SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS 
EXISTENTES. ASSIM, PRESSUPOE-SE QUE A REGULAMENTAçAO DOS INSTRUMENTOS NECESSARIOS DEVE'FAZ 	OS 
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DESAFIOS ENFRENTADOS PELO ESTADO, EM CONSONANCIA COM A TIPOLOGIA DE GESTAO ADOTADA. 

Nivel 1: Não existe politico esfadual de recursos hidricos estabelecida por lel. 

Nivel 2: Ha urn arcabouço básico (politico estadual de recursos hidricos estabelecido por lei), 
rnas a rnaior porte dos dispositivos tegais carecem de regulamentaçdo e/ou afualizaçöo. 

Nivel 3: Ha urn arcabouço básico (politico estaduol de recursos hidricos esfabelecido por el) e 
a major porte dos dispositivos legais enconfram-se regulamentados e otualizados. 

Nivel 4: Ha urn orcabouço robusto, corn politico estadual de recursos hIdricos estabelecida por 
lel, bern como a moioria dos regulamentos e norrnativos complementares necessários a 
adequada gestOo. 

1.4 Conselho Esfodual de Recursos Hidricos 

Os CONSELHOS ESTADUAIS DE REcuRsos HIDRICOS SÃO Os ORGAOS COLEGIADOS SUPERIORES, COM ATRIBUIcOES DE 
CARATER DELIBERATIVO OU CONSULTIVO, NO AMBITO DOS RESPECTIVOS SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HIDRICOS DOS ESTADOS. 

Nivel 1: Não existe previsdo de Conselho no orcabouço legal existente. 

NIvel 2: Existe Conselho previsto em Lei, rnos o mesmo aindo nOo Ioi consfituldo. 

NIvel 3: Existe Conselho constituido, rnas o mesmo oindo nOo é rnuilo aluante e/ou funciona em 
condiçoes precárias. 

Nivel 4: Existe Conselho constituIdo e atuante no gestão de águos (diversas resoluçOes, rno(;Oes 
e outras decisOes fornodos) e o mesmo exerce porciolrnente as suas otribuiçöes previstos no 
legislacöo estaduol. 

Nivel 5: Existe Conselho consfituido e atuonte no gestOo de aguos (diversas resoluçoes, mo(;öes 
e outras decisOes tornados) e o mesmo exerce plenomente as suas atribuiçOes previstas no 
legislaçao estodual, havendo reuniOes periOdicos e cornparecimento satisfatOrios dos seus 
membros. 

1.5 Cornitês de Bocios e Outros Orgonisrnos Colegiados 

Os COMITES DE BAcIA5 HIDROGRAFICAS SÃO ORGANISMOS COLEGIADOS DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 
DE REcuRsos HiDRicos - SINGREH, coMPosTos POR REPRESENTANTES DOS PODERES PCIBLICOS, DOS USUARIOS DE 
AGUA E DA SOcIEDADE CIVIL ORGANIZADA QUE DISCUIEM, NEGOCIAM E DELIBERAM SOBRE A GESTAO LOCAL DAS 
AGUAS, UTILIZANDO-SE DE INSTRUMENTOS DE GESTAO E ESTRATGIAS DE NEGOCIAcAO, EM FAVOR DA PROM0cA0  DOS 
USOS MIJLTIPLOS DA AGUA DE MANEIRA SUSTENTAVEL. A coNcEpcAo DOS COMITS COMO ENTES DE NATUREZA 
POLITICA, INTEGRANTES DO SINGREH NA ESFERA DA BACIA HIDROGRAFICA, BEM COMO 0 ROL DE COMPETNCIAS 
LEGAIS, CONSULTIVAS OU DELIBERATIVAS, QUE ORIENTAM SUA ATUAcAO, COADUNAM-SE COM OS FUNDAMENTOS DA 
DESCENTRALIZAcAO E DA PARTICIPAcAO POBLICA PRECONIZADOS PELA POLITICA NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS. 

N1VeI 1: Não existern comifés esfoduais de bocios instalodos nern orgonismos colegiados de 
recursos hidricos (associoçOes de usuários, ossocioçOes de a(;udes ou sirnilores). 

Nivel 2: Existem cornités esfaduais de bocios e/ou organisrnos colegiados de recursos hidricos 
(associocOes de usuarios, cornissOes de a(;udes ou sirnilores), mas estes nOo foram insfalados ou 
nOo funcionam de forma adequodo. 

Nivel 3: Exisfern cornitês estaduais e/ou orgonismos colegiados de recursos hIdricos (associoçOes 
de usuarios, cornissOes de o(;udes ou similares) insfolodos, mos a maioria nOo funciona de forrna 
adequoda. 	 / 
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NIvel 4: Existem comités estaduais e/ou organismos colegiados de recursos hIdricos (associacOes 
de usuários, comissOes de a(;udes ou similares) insfalados e a maioria funciona de forma 

adequada. 

1.6 Agendas de Agua ou de Bacia ou Similares 

As AGENCIAS DE AGUA OU DE BACIA OU ENTIDADES QUE EXERCEM FUNcOES SIMILARES SÃO ENTES INTEGRANTES DO 
SISTEMA ESTA DUAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS, COM FuNcOES DE APOIO TECNICO E ADMINISTRATIVO 

AOS RESPECTIVOS COMITfS DE BACIAS HIDROGRAFICAS. 

NIvel 1: NOo existem agendas de água ou de bacia ou similares exercendo quaisquer funcOes 
junta aos respectivos comitês de bacia OIJ organismos colegiados, previstas na legislaçOo. 

Nivel 2: Ha agendas de dgua ou de bacia ou similares exercendo funçOo de secretaria executiva 
dos respectivos comifés de bacia ou organismos colegiados instalados, em algumas bacias 

hidrográficas. 

NIvel 3: Ha agendas de água ou de bacia ou similares exercendo funcOo de secretaria executiva 

dos respecfivos comifês de bacia ou organismos colegiados instalados, na maioria dos bacias 

hidrográficas. 

NIvel 4: Ha agëncias de água ou de bacia ou similares exercendo plenamente as funçOes 

previstas na legislaçöo, em algumas bacias hidrográficas. 

NIvel 5: Ha agendas de água ou de bacia ou similares exercendo plenamente as funcöes 

previstas na legislacOo, na maioria dos bacias hidrograficas. 

1.7 Comunicaçöo Social e Difusão de lnformaçOes 

A COMUNICAcAO SOCIAL BUSCA DESENVOLVER E MANTER FERRAMENTAS, CANAlS E AcOES DE COMUNICAçAO PARA 
05 PL:iBLICOS INTERNO E EXTERNO, DE FORMA A GARANTIR INF0RMAcOEs DE FACIL ACESSO E COMPREENSAO SOBRE AS 
ACOES EXECUTADAS PARA IMPLEMENTAR OS INSTRUMENTOS DE GESTAO E SEUS RESPECTIVOS RESULTADOS, 0 

MONITORAMENTO E A CONJUNTURA DOS RECURSOS HIDRICOS E SE-R CAPAZ DE AUMENTAR A TRANSPARENCIA DO SETOR, 

BEM COMO 0 CONHECIMENIO, INTERESSE E ENGAJAMENIO DE TODA A SOCIEDADE SOBRE A GESTAO DE RECURSOS 

H ID R IC OS 

NIvel 1: NOo ha ou existem poucas acOes de comunicaçOo social e difusão de informaçOes em 

femas afefos a gestOo de recursos hIdricos. 

NIvel 2: Exisfem algumas acoes de comunicaçöo social e difusOo de informaçöes em lernas 

afetos a gestão de recursos hIdricos, mas sdo insuficientes e/ou folio base técnica profissional 

e/ou planejamento para essas açOes. 

NIvel 3: Exisfem diversas oçoes de comunicação social e difusöo de informaçOes em temas 

atetos a gestão de recursos hidricos, realizadas a partir de uma base técnica profissional e de um 

planejamento adequado. 

1.8 Capaciiacoo 

SEGUNDO A RESOLUçAO  CNRH N° 98/2009, 0 DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES EM GESTAO INTEGRADA DE 

RECURSOS HIDRICOS CONSISTE EM PROCESSOS FORMATIVOS QUE CONTRIBUEM PARA A AMPLIAcAO DE CONHECIMENTOS 
E COMPETENCIAS DE INDIVIDUOS E GRUPOS SOCIAIS, CONTRIBUINDO PARA A QUALIFICAcAO DAS INSTITUIcOES DO 
SINGREH, PARA A GESTAO INTEGRADA DOS RECURSOS HIDRICOS E PARA A IMPLEMENTAcAO DA POLITICA NACIONAL1  

DE RECURSOS HIDRIcO5. 

SEGUNDO 0 DECRETO FEDERAL N° 5.707/2006, A GESTAO POR COMPETNCIAS E DEFINIDA COMO GESTAO DA 

cAPACITAçAO ORIENTADA PARA 0 DESENVOLVIMENTO DO CONJUNTO DE CONHECIMENTOS, HABILIDADES E ATITUDES 
NECESSARIAS AO DESEMPENHO DAS FUNcOE5 DOS SERVIDORES, VISANDO AO ALCANCE DOS OBJETIVOS DA 

INSTITUIcAO'. 	 CtONA 
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Nivei 1: Não exisfe piano de capacitaçOo em ârnbito estaduai para temas afetos a gestão de 
recursos hidricos, impiernentado de modo continua e baseado em mapeamenfo por 
competências. 

NIvei 2: Exisfe piano de capacitaçOo em Ombito estaduai para temas afetos a gestão de recursos 
hidricos, mas nOo e urn piano devidarnente formaiizado, nem irnpiementado de modo continua 
e baseado em mapeamenfo par competéncias. 

NIvei 3: Existe piano de capacitaçöo em Ombito estaduai para temas afetos a gestão de recursos 
hidricos, devidarnente formaiizado e impiementado de modo contInuo, baseado em 
mapeamento par cornpetencias. 

NIvei 4: Exisfe piano de capacitacöo em Ombito estaduai para temas afetos a gesfOo de recursos 
hidricos, baseado em rnapeamenfo par competências, devidamenfe forrnaiizado e 
irnpiemenlado, de modo continua, par urn setor corn atribuiçOes especIficas de pianejamenfo 
e coordenação de atividades de capacitaçOo em recursos hidricos. 

1.9 ArticuiaçOa cam Setores UsuOrios e Transversais 

VARIAVEL QUE MEDE 0 GRAU DE ART,cULAcAO DO ORGAMSMO GESTOR COM OS SETORES USUARIOS (IRRIGAcAO, 
ft'IDUSTRIA, ABA5TEcIMENT0 HUMANO, GERAcA0 HIDROELETRICA, PECUARIA) E COM SETORES TRANSVERSAIS COMO 

MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO, TRANSPORTES, SAUDE E EDUCAcAO, DENTRE OUTROS. 

Nivei 1: Não ha art icuiaçOa do poder pCbiica corn os setores usuórios e transversais. 

NIvei 2: Ha articuiaçOo do poder pObiico corn as setores usuárias e transversais, rnas restrita as 
ofividades reaiizadas no ôrnbito do Conseiho Estadual, dos Comifês e de outros organismos 
caiegiados de recursos hIdricos (associacão de usuários, comissOes de açudes ou simiiares). 

NIvei 3: Ha articuiaçOa do poder pUbiica corn as sefares usuários e transversais, não restrita as 
atividades reaiizadas no âmbito do Conseiho Estaduai, dos Comités e de outros arganismas 
coiegiados de recursos hidricos (associa(;Oes de usuários, cornissöes de acudes ou simiiares). 

Nivel 4: Ha processo consoiidado de articuiaçOo do poder pCibiico corn as setares usuários e 
transversais (parcerias, acordos de cooperação, convênios ou outros instrumentos). 

META 11.3 - VARIAVEIS DE PLANEJAMENTO 

2.1. Baianco Hidrico 

RELAcAO ENTRE AS DEMANDAS -liDRicAs/usos DA AGUA E AS DISPONIBILIDADES HIDRIcAs (sUPERFICIAL E 
SUBTERRANEA). COM ESTA RELAcA0 E POSSIVEL IDENTIFICAR AREAS COM cRmcIDADE EM RELAcAO A QUANTIDADE DE 
AGUA DISPONIVEL. 

NIvei 1: Não ha urn conhecirnento adequado do reiacOa entre as dernandas e disponibiiidades 
hidricas sob dominio estaduai (aguas superficiais e subterraneas). 

Nivei 2: Ha urn conhecirnento adequado do reiaçOo entre as demandas e disponibilidades 
hIdricas sob dorninio estaduai (águas superficiais e/ou subterrOneas) em aigurnas areas, par rneia 
de estudos especIficos ou pianos de recursos hidricos. 

NIvei 3: Ha urn conhecirnento adequado da reiação entre as dernandas e disponibiiidades 
hidricas sob dornInia esfadual (águas superficiais e/ou subterrOneas) ern todo a território, par 
rneio de estudos especIficos ou pianos de recursos hidricos e ha estudos que promovern a 
aprirnorarnenfa do conhecimento sabre as dernandos e dispanibiiidades hIdricas das ágas 
subterrãneas. 	 '112 
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NIvet 4: Ha urn conhecirnenfo adequado do reiação entre as dernandas e disponibilidades 
hidricas sob dornInio esfadual (águos superficiais e subferrâneos) em fodo o terrifOrio, por meio 
de esfudos especificos ou pianos de recursos hIdricos. 

2.2. DivisOo Hidrográfica 

A DIVISAO HIDROGRAHCA E BASEADA EM INF0RMAcQES PRECISAS DE RELEVO E FORNECE A DELIMITAcA0 DAS UNIDADES 
DE GESTAO E PLANEJAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADIJAL. 

NIvel 1: Ha urna proposta de divisão hidrográfica, mas a mesma nOo encon Ira-se em escala 
adequada e nOo é reconhecida. 

NIvel 2: Ha urna proposta de divisão hidrográfica em escala adequada, mas nOo formalmente 
estabelecida (por Lei, por Decreto ou por Resoluçao do Conseiho Estadual). 

NIvel 3: Ha urna divisOo hidrográfica em escala adequada e formalmente estabelecida (por Lei, 
por Decreto ou por Resolu(;öo do Conseiho Esfoduol). 

NIvel 4: Ha urna divisão hidrográfica em escala adequada e formalmente estabelecida (por Lei, 
por Decreto ou par Resolu(;Oo do Conseiho Esfadual), utilizada coma unidade de gestão pelo 
drea de recursos hidricos e ambienfal. 

2.3. Planejamento Estralégico 

0 PLANEJAMENTO E UM PROCESSO COMPOSTO DE MOMENTOS - ESTRATEGICO, TATICO E OPERACIONAL - QUE 

INTERAGEM ENTRE SI E SE REPETEM CONTINUAMENTE E NAO COMO UM CONJUNTO DE FASES ESTANQUES QUE SE SUCEDEM 
CRONOLOGICAMENTE. 

ESTRATEGICO: ENVOLVE A DEFINIcA0 DO RUMO A SER SEGUIDO PELA ORGANIZAcAO, COM OBJETIVOS E METAS A SEREM 
ALCANADOS NUM DETERMINADO PERIODO E ENVOLVIMENTO DA DIRECAO. 

TATICO-OPERACIONAL: ENVOLVE 0 DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS, PROJETOS, AcOES E ATIVIDADES 
NECESSARIAS PARA IMPLEMENTAR OS PROGRAMAS E PROJETOS E ATINGIR OS OBJETIVOS E METAS. 

NIvel 1: NOo ha urn planejamento para orientar as ocOes do Administraçio PUblica (Secreforia 
e/ou Organismo Gestor) no gestOo de recursos hidricos. 

NIvel 2: Ha urn planejamento tático-operacional para orientar as ocôes do Adminisfracão 
PUblica (Secretaria e/ou Organismo Gestor) no gesfão de recursos hidricos. 

NIvel 3: Ha urn planejamento tatico-operocionol e estratégico oprovado para orientar as acöes 
do Adrninisfraçöo Pübiica (Secrelorio e/ou Organismo Gestor) no gestão de recursos hidricos, 
mas oinda ha necessidode de crior e/ou aprimoror as insfrumentos e condiçOes para suo efetiva 
irnplernenfoçöo (indicodores, mefos, monitoromenfo, agendas propositivas corn as set ores 
usuarios e/ou transversais). 

NIvel 4: Ho urn planejamento tOtico-operacional e estratégico aprovado para orientar as acOes 
do Administração PUblica (Secretaria e/ou Organismo Gestor) no gestOo de recursos hidricos, 
contemplondo as instrumentos e as condiçôes para sua efetiva irnplementoçOo (indicadores, 
metas, moniforamento, agendas propositivos corn as setores usuarios e/ou transversais). 

2.4. PIano Estadual de Recursos Hidricos 

OS PLANOS ESTADUAIS DE RECURSOS HIDRICOS (PERH) SÃO PLANOS DIRETORES DE LONGO PRAZO, COM 1-IORIZONTE 

DE PLANEJAMENTO COMPAfiVEL COM 0 PERIODO DE IMPLANTAçAO DE SEUS PROGRAMAS E PROJETOS E, EM GERAL, 

CONTEMPLAM 0 DIAGNOSTICO DA sITuAcAo DOS RECURSOS H1DRICOS; 0 BALANO ENTRE DISPONIBILIDADES E 
DEMANDAS FUTURAS DOS RECURSOS HIDRICOS, EM QUANTIDADE E QUALIDADE, COM IDENTIFICAcAO DE CONFLITOS 
POTENCIAIS; PRIORIDADES, DIRETRIZES E CRITERIOS PARA DIREITO DE USOS E COBRANA DE RECURSOS HIDRIcOS; ALEM DE 
PLANOS DE AcAO DE CURIO, MEDIO E LONGO PRAZOS, BASEADOS EM CENARIOS, PARA ATENDIMfNTO DAS METAS/ 

PREVISTAS. 	 CtON 
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NIvei 1: NOo existe Piano Estadual de Recursos HIdricos. 

NIvei 2: NOo existe Piano Esfaduai de Recursos Hidricos, mas existem alguns estudos que permitem 

aigum nIvei de planejamento em âmbito estadual. 

NIvei 3: Existe Piano Esfadual de Recursos Hidricos, mas ha necessidade de atuaiizaçoes e revisöes 

ou sua impiementação e incipiente (ate 10% de a(;oes implementadas). 

NIvei 4: Existe Piano Estaduai de Recursos Hidricos vigente, mas a grau de impiemenfaçio é 

insafisfatório (de 10% ate 30% de a(;Oes impiementadas). 

Nivei 5: Existe Piano Estadual de Recursos HIdricos vigenfe e o mesmo vem sendo impiementado 

(mais de 30% de a(;öes impiementadas). 

2.5. Pianos de Bacias 

OS PLANOS DE BACIAS HIDROGRAFICAS SÃO PLANOS DIRETORES, DE NATUREZA ESTRATEGICA E OPERACIONAL, QUE TEM 

POR FINALIDADE FUNDAMENTAR E ORIENTAR A IMPLEMENTAçÃ0 DA POLITICA ESTADUAL DE RECURSOS HIDRIcos, 
COMPATIBILIZANDO OS ASPECTOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS DO USO DAS AGUAS, DE MODO A ASSEGURAR AS 
METAS E OS USOS NELES PREVISTOS E GARANTIR OS USOS MULTIPLOS DE FORMA RACIONAL E SUSTENTAVEL, NA AREA DA 
BACIA OU UNIDADE DE GESTAO HIDROGRAFICA CONSIDERADA. EM GERAL, 0 PLANO DE BACIA, INSTRUMENTO DAS 
POLITICAS ESTADUAIS DE RECURSOS HIDRICOS, E APROVADO PELO RESPECTIVO COMITE DE BACIA, 0 QUE WE CONFERE 

CARATER PARTICIPATIVO NA SUA ELABORAcA0. 

NIvei 1: NOo existem pianos de bacia vigentes. 

NIvei 2: Pianos de bacia vigentes em ate 50% das unidades de gesföo hidrogrófica. 

NIvei 3: Pianos de bacia vigentes entre 50% e 75% das unidades de gestdo hidrogrdficas. 

NIvel 4: Pianos de bacia vigentes em mais de 75% das unidades de gestOo hidrogrdfica. 

2.6. Enquadramento 

O ENQUADRAMENTO DOS CORPOS D'AGUA E 0 ESTABELECIMENTO DO NIVEL DE QUALIDADE A SER ALCANADO OU 
MANTIDO EM UM SEGMENTO DE CORPO D'AGUA AO LONGO DO TEMPO. MAIS QUE UMA SIMPLES cLAssIFIcAcAo, a 

ENQUADRAMENTO DEVE SER VISTO COMO UM INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO, POIS DEVE ESTAR BASEADO NAO 

NECESSARIAMENTE NA coNDIcAo ATUAL DO CORPO D'AGUA, MAS NOS NIVEIS DE QUALIDADE QUE DEVERIAM POSSUIR 

OU SER MANTIDOS NO CORPO D'AGUA PARA ATENDER AS NECESSIDADES ESTABELECIDAS PELA SOCIEDADE. (PORTAL 

PN QA IAN A) 

NIvel 1: NOo existem corpos hIdricos superficiais ou subterrâneos enquadrados nos termos das 

ResoiuçOes CONAMA nos  357/2005 e 396/2008, nem estudos ou propostas para enquadramento 

dos águas subterrOneas ou superficiais de domInio esladual. 

NIvei 2: Nöo existem corpos hIdricos superficiais ou subterröneos enquadrados nos termos das 

ResoiuçOes CONAMA nos  357/2005 e 396/2008, mas existem aiguns estudos ou propost as para 

enquadramento das águas subterrOneas ou superficiais de domInio estaduai. 

NIvei 3: Existem aiguns corpos hIdricos superficiais ou subterrOneos enquadrados, 
respectivamente, nos termos das Resoiuçoes CONAMA n°5 357/2005 e 396/2008. 

NIvei 4: Maioria dos corpos hIdricos superficiais ou subferröneos já foram enquadrados 

respectivamente nos termos das ResoiuçOes CONAMA no,  357/2005 e 396/2008. 

2.7. Estudos Especiais de Gestão 

SÃO LEVANTAMENTOS REALIZADOS PARA TEMAS ESPECiFICOS DE INTERESSE DA GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS, 1, 
COMO, ESTUDOS HIDROGEOLOGICOS, ESTUDOS HIDROLOGICOS DE PEQUENAS BACIAS OU EM BACIAS COM POUCOS 

DADOS, ESTUDOS HIDROLOGICOS E HIDRAULICOS EM REGIOES ESTUARINAS, RISCOS DE INUNDAcAO, ARE UMIDAS, 
, .C%0N4(  
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stTuAcAo DAS NASCENTES, ASPECTOS REFERENTES A SEGURANA HIDRICA PRINCIPALMENTE NO SEMIARIDO F EM REGIOES 

METROPOLITANAS, AVALIAçAO DA QUALIDADE DA AGUA, REUSO DA AGUA ETC. 

Nivel 1: Não exisfem estudos especiais de interesse do gestão estoduol de recursos hIdricos. 

Nivel 2: Exisfem estudos especiais para alguns temas de interesse do gesfOo em deferminadas 
regiöes ou bacias hidrogróticas, mas estOo desatualizados ou são ainda insuficientes para 
orientar as acOes de gesfão nos aspectos por ele abordados. 

Nivel 3: Existem estudos especiais para alguns temas de interesse do gestOo em determinadas 
regiöes ou bacias hidrográficas, e esses estudos estOo afualizados e são suficienfes para orientar 
as ocOes de gestão nos aspectos por ele abordados. 

NIvel 4: Exisfem estudos especiais para diversos temas de interesse do gestOo em determinadas 
regiöes ou bacias hidrograficas, e esses estudos esfão atualizados e são suficientes para orientar 
as açöes de gesfão nos aspectos por ele abordados. 

META 11.3 - VARIAVEIS DE INF0RMAcA0 E SUPORTE 

3.1. Base Cartográfica 

A BASE CARTOGRAFICA PARA A GESTAO DOS RECURSOS HIDRICOS DEVE SER EM FORMATO DIGITAL, EM ESCALA 

ADEQUADA PARA PERMITIR A VISUALIZAcAO DOS CORPOS HIDRICOS, TIPOS DE SOLO, AQUIFEROS, vEGETAçAO, 

USUARIOS, USOS E INTERFERENCIAS DE RECURSOS HIDRICOS E POSSIBILITAR ANALISES ESPACIAIS PARA DIAGNOSTICOS E 

PROGNSTICOS DA SITuAcAO DOS RECURSOS HIDRICOS NO ESTADO. PARA TANTO, DEVE CONTAR, DENTRE OUTRAS: 

COM UMA REPRESENTAcA0 DA HIDROGRAFIA EM REDE UNIFILAR ORIENTADA E TOPOLOGICAMENTE CONSISTENTE; COM 

UMA REPRESENTAcAO DAS MICROBACIAS DE DRENAGEM POR TRECI-IO (SEGMENTO DE CURSO D'AGUA ENTRE 

CONFLUNCIAS/VERTICES) DA REDE HIDROGRAFICA, PREFERENCIALMENTE DERIVADA DE MODELO DIGITAL DE TERRENO 

E CODIFICADA PELO METODO OTTO PFAFSTETTER; COM REPRESENTAcAO VETORIAL DOS RECURSOS HIDROGEOLOGICOS, 

MAPEAMENTO DOS AQUIFEROS E USOS DE AGUAS SUBTERRANEAS; E COM REPRESENTAcAO VETORIAL DOS POLiGONOS 

DAS MASSAS D'AGUA (LAGOS, RESERVATORIOS ETC.). 

Nivel 1: NOo exisfe uma area especIfica própria, responsdvel pelo processamento de dados 
georreferenciados e copaz de realizar análise do con texto geográfico para gestão de recursos 
hIdricos. 

NIvel 2: Exisfe umo area especIfica próprio, responsável pelo processamento de dodos 
georreferenciados e capaz de realizor análise do confexto geogrático para gestOo de recursos 
hidricos, a quol dispôe de umo base digital em formato matriciol do corfografio sistemática 
(escalas de 1:1. 000.000 ate 1:25.000) produzida pelo IBGE ou DSG. 

NIvel 3: Além dos requisitos estabelecidos no NIvel 2, dispOe ainda de umo base digital em 
formato veforial para a gestOo de recursos hIdricos, proveniente do vetorização do cartografia 
sistemáfica produzida pelo IBGE ou DSG, em escala de 1:250.000 ou maior, em bacias crificas do 
estodo. 

Nivel 4: Além dos requisitos estabelecidos no Nivel 3, dispoe de acervo recente de mopas do 
cartografia sistemáfica e/ou imagens de sensores remofos aerofronsportados ou orbitais (data 
de mapeamento ou de geroçOo dos imagens ole dois anos*  anteriores, inclusive), que permitem 
otuolizor a geometria e os temas do base digital em formato vetorial do nivel precedente, para 
gesfão de recursos hidricos. 

Nivel 5: Além dos requisitos estabelecidos no NIvel 4, dispOe de acervo recente de mapas 
cadastrais e/ou imagens de alto resoluçao de sensores remotos aerotransportodos ou orbitais 
(data de mapeamento ou de gera(;ão dos imagens ate dois anos' onteriores, inclusive), que 
permitem otualizar a geometria e as temas do base digital em formato vetorial do nIvl 
precedente, para gestão de recursos hIdricos, em escolos maiores que 1:25.000. / 
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3.2. Codastro de Usuários, Usos e Interferências 

CADASTRO DE RECURSOS HiDRICOS REFERE-SE AO CONJUNTO DE DADOS E INFORMAcOES SOBRE USUARIOS, USOS 

INTERFERENCIAS NOS RECURSOS HIDRICOS SUPERFICIAIS E SUBTERRANEOS, DECORRENTES DE QUAISQUER ATIVIDADES OU 

INTER VENcOES QUE ALTEREM 0 REGIME, A QUANTIDADE E QUALIDADE DE UM CORPO HIDRICO, TEN DO COMO OBJETIVO 

O CONHECIMENTO DA DEMANDA PELO USO DA AGUA PARA DAR SUPORTE A IMPLEMENTAcAO DOS INSTRUMENTOS DA 

POLITICA DE RECURSOS HIDRICOS E A FIscALIzAcA0 DOS USOS E INTERFERENCIAS NOS RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: NOo existe cadastro de usuários, usos e inferferências. 

NIvel 2: Existe cadastro de usuários, usos e interferências para ate 50% do demanda estimada. 

Nivel 3: Existe cadastro de usuários, usos e interleréncias para mois de 50% do demondo 
estimada. 

3.3. Monitoramento HidrometeorolOgico 

MONITORAMENTO HIDROMETEOROLOGICO CONSISTE DE INSTALAcAO, 0PERAcA0 E MANuTENcA0 DE REDE DE 

COLETA DE DADOS HIDROLOGICOS (FLUVIOMETRICOS) E METEOROLOGICOS (PLUvIOMETRIcO, TEMPERATURA, 

EVAPORAçAO ETC.) COM DENSIDADE ESPACIAL E PERIODICIDADE DE MEDIcOES ADEQUADAS A DETERMINAcAO DE 

DISPONIBILIDADES HIDRICAS PARA A GESTAO DE RECURSOS H1DRICOS. 

NIvel 1: Nio exisfem redes pluvioméfricos e fluvioméfricas operadas em ömbito estoduol, próprios 
ou mistas (operadas em orticulação Corn ANA/CPRM), o nOo ser aquelos operadas pelos setores 
usuários. 

NIvel 2: NOo existem redes pluviométricas e fluviométricos operadas em Ombito esfadual, próprios 
ou mistas (operadas em articulaçOo corn ANA/CPRM), mas ha urn planejamenfo para 
implontacöo dos mesmos. 

NIveI 3: Existem redes pluviométricos e/ou fluviométricos operadas em âmbito esfadual, próprios 
ou mistas, mas nOo ha urn planejomento para implanlaçOo, amplioçOo e modernizaçOo dessos 
redes. 

NIvel 4: Existem redes pluvioméfricas e fluviométricas operadas em ômbito esfadual, próprias ou 
mistas, bern como urn plonejomento para implantação, arnplioçOo e modernizocOo dessas 
redes, mas a coberturo é inferior a 50% do rede plonejoda. 

NIvel 5: Existem redes pluviométricos e fluviométricas operadas em âmbifo esfaduol, prOprios ou 
mistas, bern como urn planejamento para implanfoçdo, ompliacOo e modernização dessos 
redes, e a cobertura e igual ou superior a 50% do rede planejado. 

3.4. Monitoromento de Qualidode de Aguo 

MONITORAMENTO DE QUALIDADE DE AGUA ACOMPANHA AS ALTERAc0Es NAS CARACTERISTICAS FISICAS, QUIMICAS 

E BIOLOGICAS DA AGUA DECORRENTES DE ATIVIDADES ANTROPICAS E DE FENOMENOS NATURAlS. E FUNDAMENTAL QUE, 

ASSOCIADO A ESTE MONITORAMENTO, SEJA FEITA A DETERMINAcAO DA DESCARGA LIQUIDA, DE FORMA A DETERMINAR 

A CARGA DE POLUENTES AFLUENTE. 

NIvel 1: Não exisfe rede de qualidade de águo montido em Ombito estodual corn objetivo de 
ovolioçOo de tendéncias, mas somente redes especIficas operadas pelos sefores usuórios e 
empreendimentos licenciodos (sonearnento, indCistria, energio e outros); 

NIvel 2: Existe umo rede de qualidade de água mantido em Ombito estodual corn objetivo de 
ovaliaçOo de tendéncia, rnos reponde por menos de 15% dos pontos previstos no Rede Nocionot 
de Monitorarnento do Qualidode dos Aguos Superficiois (RNQA) em operação conforrne 
diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo Progrorno de Estirnulo a DivulgoçOo de Dados de 
Quolidode de Agua (QUALIAGUA) e os dodos gerados disponibilizados 00 SNIRH. 

NIvel 3: Existe umo rede de qualidade de águo montida em ârnbito estaduol corn'objetivo e 
ovalioção de fendéncia, mas reponde por rnenos de 30% dos ponfos previsfos no Red
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de Monitorarnento do Qualidade dos Aguas Superficiais (RNQA) em operaçOo conforme 
diretrizes e procedimenfos esfabelecidos pelo Prograrna de EstImulo a Divulgação de Dados de 
Qualidade de Agua (QUALIAGUA) e os dados gerados disponibilizados 00 SNIRH. 

Nivel 4: Existe uma rede de qualidode de água mantida em Ombito estadual corn objefivo de 
avaliaçOo de fendéncia, rnas reponde por menos de 50% dos pontos previsfos no Rede Nacional 
de Monitoramento do Qualidade dos Aguas Superficiais (RNQA) em operação conforme 
direfrizes e procedirnentos estabelecidos pelo Prograrna de EstImulo a DivulgaçOo de Dados de 
Qualidade de Agua (QUALIAGUA) e os dados gerados disponibilizados 00 SNIRH. 

3.5. Sistemo de Informaçoes 

o SISTEMA DE INF0RMAcOEs SOBRE REcuRsos HiDRicos c0NIEMPIA A AQuIsIcAo E MAN uTENcAO DE INF0RMAc0Es 

HIDROLOGICAS QUALI-QUANTITATIVAS, INCLUINDO DADOS DE BACIAS HIDROGRAFICAS, CADASTROS DE USOS E 

USUARIOS, OUTORGAS CONCEDIDAS, COBRANçA, DENTRE OUTRAS, DEVIDAMENTE ORGANIZADAS, ATUALIZADAS, 

SISTEMATIZADAS, VALIDADAS E INTEGRADAS EM BANCO DE DADOS, ALEM DE FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS QUE 

PERMITAM ACESSA-LAS E ANALISA-LAS EM SEU CONJUNTO, DE FORMA A PERMITIR SUA UTILIZAçAO NOS PROCESSOS 

GERENCIAIS E DE REGULAçAO DO USO DA AGUA, ALEM DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE. 

NIvel 1: Nöo existem intormaçOes sobre recursos hidricos organizadas, afualizadas e 
sisternatizadas em base de dados, nern existem ferramentas computocionois que perrnitom 
acessá-los e analisá-Ias em seu conjunto, de formo a permifir suo utilizoção nos processos 
gerenciois e de regulação do uso do águo. 

NIvel 2: Existem informaçOes sobre disponibilidade e demonda de recursos hidricos organizadas, 
afuolizadas e sisfemotizadas em base de dodos, mas não existem ferramenfas compufocionais 
que permitam acessá-las e onalisá-las em seu conjunto, de formo a permitir sua utilizaçOo nos 
processos gerenciois e de reguloçOo do uso do água. 

NIvel 3: Exisfern informoçOes sobre disponibilidade e demo ndo de recursos hidricos organizadas, 
atualizadas e sistematizodos em base de dados, bern como ferrarnenfas computocionais que 
permifam ocessá-las e analisá-las em seu conjunto, de formo a permitir sua utilizaçOo nos 
processos gerenciois e de regulaçOo do uso do água, bern como seu ocompanhomento pela 
sociedade. 

NIvel 4: Existe processo permanente de oquisiçOo e manufencOo de informoçOes hidrográficos 
e hidrolOgicos quali-quanfitotivas (incluindo outras como, monitoramento, cadastro de usos e 
usuários, outorgas, cobron(;o, IegislacOo e normas pertinenfes, etc.), organizadas, atualizadas, 
sistemotizodos, volidadas e integrodos em banco de dados corporativo, bern como lerramenlos 
computocioriais que permitom acessá-tas e analisá-las em seu conjunto, de formo a permitir sua 
utilizaçOo nos processos gerenciois e de regulação do uso do águo, além do acompanhornenfo 
pelo sociedade. 

3.6. Pesquiso, Desenvolvimento e Inovação 

A PESQUISA, 0 DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E INOVAçAO (PDI) NA GESTAO DOS RECURSOS HIDRICOS CONSISTEM 

NO DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTAS OU PROCEDIMENTOS TECNICOS QUE VISEM SUPERAR PROBLEMAS INTERNOS DOS 

ORGANISMOS GESTORES DE RECURSOS HiDRICOS NO SENTIDO DE, POR EXEMPLO, AGILIZAR SEUS PROCESSOS INTERNOS, 

PROMOVER MELHOR ARTICULAcAO COM SETORES USUARIOS, FACILITAR A REGULARIZAçAO DE USUARIOS, MELHORAR AS 

ATIVIDADES DE MONITORAMENTO E ANALISE DE DADOS E NFORMAc0ES EM RECURSOS HIDRICOS, ENTRE OUTRAS. 

NIvel 1: Não existe quolquer ocOo ou umo politico permanente de PDI, financiada e/ou 
promovida no Ombito do sisfema estadual de gerenciornento de recursos hIdricos, volfoda a 
pesquisa aplicodo e 00 desenvolvimenfo fecnolOgico que resulte em inovaçOo pora o 
operfeiçoomento dos otividades realizados pelo organismo gestor. 	 /4. 

NIvel 2: Exisfem olgumas oçöes financiodos e/ou prornovidos no Ombito do sisfema estadual1de 
gerenciarnento de recursos hIdricos, voltodos a pesquiso oplicada e 00 desenvolvi 	to 
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tecnolOgico que resultam em inovação para o aperfeiçoamenfo dos afividades realizadas pelo 
organismo gestor, mas essas nOo fazem porte de uma politico permanente de PDI e os resultados 
não são internalizados no cotidiano do órgão. 

NIvel 3: Existem acOes financiadas e/ou promovidas no âmbito do sistema esfadual de 
gerenciamento de recursos hidricos, volfadas a pesquisa aplicada e 00 desenvolvimento 
tecnolOgico que resultam em inovação para o aperfeiçoamenfo dos afividades realizadas pelo 
organismo gestor, as quais fazem parte de uma politico permanenfe de PDI, mas os resultados 
ainda não são internalizados no cotidiano do Orgão. 

Nivel 4: Existem ocOes derivadas de uma politico permanente de PDI, financiadas e/ou 
promovidas no ãmbito do sisfema estadual de gerenciamento de recursos hIdricos, voltodas 6 
pesquisa aplicada e 00 desenvolvimenfo tecnológico que resultam em inovaçOo para o 
aperfeiçoamento dos afividades realizadas pelo organismo gestor, sendo os resultados 
internalizados no cotidiano do Orgão. 

3.7. Modelos e Sistemas de Suporfe 6 DecisOo 

FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS PARA SISTEMATIZAcA0 DOS PROCEDIMENTOS DE ANALISE TECNICA NEcEssARlos A0 
CUMPRIMENTO DE ATRBUIcOES DO ORGAO GESTOR, AJUSTADAS A REALIDADE TECNICO-INSTITuctONAL. 

Nivel 1: NOo existem sistemas e/ou modelos de suporte a decisão operocionois em Ombito 
estadual. 

Nivel 2: Exisfem sistemas e/ou modelos de suporte a decisOo operacionois em âmbifo estadual, 
mas suo ufilizoção é ainda relativomenfe limifada. 

Nivel 3: Existem sisfemos e/ou modelos de suporte a decisOo operocionois em Ombifo estadual, 
os quois esfão devidamente integrodos as rolinos operocionois e/ou oos processos gerenciois e 
finalisficos (plonejamento, outorgo, cobronço etc.). 

3.8. GestOo de Evenfos Criticos 

ESTA VARIAVEL DESCREVE 0 QUAO PREPARADO ESTA o ORGAO GESTOR ESTADUAL PARA ACOMPANHAR, PREVENIR E/OU 
MINIMIZAR OS EFEITOS DE EVENTOS HIDROLOGICOS cRiTicos (sEcAs E INuNDAcOES), INcLuIND0 SUA CAPAcIDADE DE 
ARTICuLAcAO COM AS IN5TANcIA5/INsTITuIcoEs TOMADORAS DE DEcISA0. 

Nivel 1: Não ho quolquer infroestrutura e/ou procedimentos instituidos para gestão de eventos 
crIficos. 

Nivel 2: Ha infraesfrutura e procedimentos instifuidos para gesfOo de eventos crificos, mas ainda 
nOo ha planejamento e execução de ocOes de prevençOo e mifigocOo dos efeifos de eventos 
hidrolOgicos exiremos. 

Nivel 3: Ha infroestrutura e procedimentos instituIdos para gestOo de eventos crIticos, bem como 
planejomento e execuçOo de oçOes de prevençOo e mitigocão dos efeifos de eventos 
hidrológicos extremos, existindo, contudo, necessidade de maior articulacOo enfre os atores e 
integracao federafiva para irnplementocao dessas oçOes. 

Nivel 4: HO infraestruturo e procedimentos insfituidos para gestOo de eventos criticos, bern como 
planejornento e execucOo de oçöes de prevençOo e mifigoçao dos efeitos de eventos 
hidrológicos exfrernos, existindo, contudo, necessidade de moior articuloçOo entre os atores e 
infegroção federafiva p010 implementoçOo dessas açOes. 

META 11.3 - VARIAVEIS OPERACIONAIS 

4.1. Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hidricos 	 CON4, 

29 



4ANA 
AGNCIANACIONAL DE AGUAS 

CONTRATO N9 050/2017/ANA- PROGESTAO ii 

INSTRUMENTO DE COMANDO E CONTROft QUE ASSEGURA AO USUARIO A GARANTIA DE ACESSO A AGUA. 

NIvel 1: NOo ha ainda emissão de outorga de direito de recursos hidricos para captaçdo de água 
ou para Ionçomenfo de efluentes. 

NIvel 2: Ha emissão de outorga de direifo de recursos hidricos para captação de água, tendo 
sido outorgados ate 50% do demanda estimada. 

Nivel 3: Ha emissOo de outorga de direito de recursos hIdricos para captacio de água, tendo 
sido outorgados mais de 50% do demanda estimada. 

Nivel 4: Ha emissão de outorga de direifo de recursos hidricos para captaçOo de dguo e para 
Iançamento de efluentes, tendo sido outorgados mois de 50% do demanda estimada. 

4.2. FiscolizaçOo 

As ATIVIDADES DE FIscALIzAcAo DE USOS DE RECURSOS HIDRICOS TEM COMO OBJETIVOS PRINCIPAlS A vERIFIcAçA0 
DO CUMPRIMENTO DE TE-RMOS E CON DlcOEs PREVISTOS NAS OUTORGAS, A IDENTIFIcAcA0 E AUTUAcAO DE USUARIOS 
IRREGULARES E A GARANTIA DOS USOS MULTIPLOS DAS AGUAS, BUSCANDO ASSIM, DIRIMIR CONFLITOS PELA UTILIZAcAO 
DA AGUA. Possui CARATER PREVENTIVO E CORRETIVO/REPRESSIVO, VISANDO AO CUMPRIMENTO DA LEGI5LAcA0 PELOS 
USUARIOS, E EDUCATIVO PARA INFORMAR AOS MESMOS SOBRE OS PRECEITOS LEGAIS E 05 PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS PARA SUA REGULARIZAcAO. 

Nivel 1: Não ha qua Iquer fipo de IiscalizocOo dos usuários de recursos hidricos. 

Nivel 2: Ha fiscalizocöo dos usuários de recursos hidricos, mas a mesma decorre basicamente do 
processo de regularização do uso do águo (codostromento, outorga), ou do processo de 
licenciamenfo ambiental ou de outras açöes prOprios do sefor ombienfol, não hovendo estruturo 
especIfico para desenvolvimento dos oçOes de fiscalizaçOo. 

Nivel 3: Ha fiscalizacão dos usuários de recursos hidricos otrelada 00 processo de regularizoçOo 
do uso do águo (codastramento, outorgo), e estrutura especifica para desenvolvimento dos 
oçOes de fiscalização, não existindo ainda planejamento ou programação regular para 
fiscalizaçoo, podendo ocorrer em decorrência de denUncios. 

Nivel 4: Ha fiscolizoçOo dos usuários de recursos hidricos atreloda 00 processo de regularizoçOo 
do uso do águo (codastramento, outorga), esfrufuro especifica e planejamenfo ou 
programaçOo regular para desenvolvimento dos açöes de fiscalizoço. 

4.3. Cobronço 

INSTRUMENTO ECONOMICO DE GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS CUJOS VALORES VISAM A RECONHECER A AGUA COMO 
BEM ECONOMICO, ESTIMULAR 0 USO RACIONAL E ARRECADAR RECURSOS PARA A GESTAO E PARA A RECUPERAçAO 
DOS RECURSOS HIDRICOS. 

Nivel 1: NOo ha cobranca, estudo ou regulamenfo sobre o temo em âmbifo estadual. 

Nivel 2: NOo ha cobrança, mas já existem estudos ou regulamentos sobre o fema em ömbito 
estadual. 

NIvel 3: Existe cobronça em alguma bocia hidrogrOfica. 

NIvel 4: Existe cobranca no moiorio dos bocias hidrográficos, mas Os volores e mecanismos de 
cobrança utilizados ainda não estdo otualizados ou não são adequados ao alcance dos 
objetivos do instrumento de gestão. 

Nivel 5: Existe cobrança no maiorio dos bocias hidrográficas e os valores e meconismos de 
cobronça utilizodos estOo atualizados e são adequodos 00 olcance dos objetivos do instrumento 
de gestão. 
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4.4. Sustentabilidode Financeira 

RAzAO ENTRE 0 MONTANTE DE RECURSOS EFETIVAMENTE DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ESTADUAL DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS E 0 VALOR MINIMO DE RECURSOS NECESSARIOS AO SEU PLENO 
FUNCIONAMENTO. TAIS RECURSOS PODEM CONTEMPLAR A COMPENSAçAO FINANCORA PELO USO DOS RECURSOS 
HIDRICOS PELO SETOR ELETRICO, A COBRANA PELO USO DA AGUA, TAXAS, MULTAS, EMOLUMENTOS, RECURSOS DO 
ORAMENTO ESTADUAL ETC. 

NIvel : 0 sistema estadual de recursos hIdricos nOo possui arrecadaçOo própria. 

Nive 2: 0 sisferno esfadual de recursos hidricos dispOe de receita decorrente de tronsferéncias, 
como cornpensacOo financeira, e de fontes próprias de arrecadaçOo (ex.: cobronca pelo usa 
do águo, cobronça por serviços de água bruta, multas, taxas, emolumenfos etc.), mos esse 
montante represenfa menos de 20% dos recursos financeiros necessários paro garanfir o suo 
sustentabilidode financeira. 

NIvel 3: 0 sistema estadual de recursos hidricos dispOe de receita decorrente de transferéncias, 
coma compensoçOo financeira, e de fontes prOprios de arrecadaçOo (ex.: cobranço pelo usa 
do águo, cobrança por servi(;os de águo bruta, mulfas, toxos, emolumenfos etc.), e esse 
montante representa enfre 20% e 50% dos recursos financeiros necessários para gorontir o suo 
sustentobilidade financeira. 

NIvel 4: 0 sistema estaduol de recursos hIdricos dispOe de receita decorrente de fransferéncios, 
coma compensaçOo financeira, e de fontes próprios de arrecadação (ex.: cobranço pelo uso 
do águo, cobronco por serviços de águo bruta, multos, taxos, emolumentos etc.), e esse 
montante represento mois de 50% dos recursos financeiros necessários poro goronfir o suo 
susfentobilidode financeira. 

4.5. Infroestruturo HIdrico 

PARTIcIPAcA0 DA AREA DE RECURSOS HIDRICOS NA GESTAO DE INFRAESTRUTURA HIDRICA (PLANEJAMENTO DE OBRAS, 
ADMINIsTRAcA0, MANuTENçAO, OPERAcAO ETC.). 

Nivel 1: A area de recursos hIdricos nOo fern porficipoção no gesfOo de infroestrufura hdrica 
(plonejornenfo de obros, adrninistração, manutençOo, operacOo etc.) ou suo participaçOo é 
limitodo oos ospectos regulotOrios básicos (outorizaçoes, outorgos etc.). 

NIvel 2: A area de recursos hidricos tern porticipação e influêncio no gestOo de infroestruturo 
hidrico (planejornento de obros, odminisfraçOo, monutenção, operoçdo etc.), nOo restrifo 
openas OOS ospecfos regulotOrios básicos (outorizo(;Oes, ouforgos etc.), mos participondo do 
detinição de normas gerois, manuais, modos operocionois, modelos de execuçOo de obros etc. 

NIvel 3: A area de recursos hidricos plonejo e gerencia diretornente a infroestrutura hIdrico 
existenfe, corn a perspectiva dos usos rnCiltiplos e do seguronço hidrica paro as diversas sefares 
usuários, havendo a orticulação corn a operocOo do intro estrutura de oproveitornenfo de águas 
de dornInio do UniOo e de estodos vizinhas. 

4.6. Fundo Esfaduol de Recursos HIdricos 

FUNDO CRIADO PARA DAR SUPORTE FINANCEIRO, DE CUSTEIO E INVESTIMENTO, AO SISTEMA ESTADUAL DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS, A P0LiTICA ESTADUAL DE RECURSOS HiDRicos E AS AcOEs PREVISTAS NOS 
PLANOS DE RECURSOS HIDRICOS, CONSTITUIDO DE DIFERENTES FONTES DE FINANCIAMENTO DESTINADAS A GESTAO DOS 
RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: NOo exisfe Fundo Estadual de Recursos HIdrica previsto em lei. 

NIvel 2: Existe Fundo Estadual de Recursos Hidrico previsfa em Iei, mas o mesmo ainda nãa fai 
regulomentado. 
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NIvel 3: Existe Fundo Estadual de Recursos Hidrico previsto em lei, já devidamenfe 
regulamenfado, mas o mesmo aindo não esfá operacional. 

NIvel 4: Existe Fundo Estadual de Recursos HIdrico previsto em lei,já devidamente regulomentado 
e operando regularmente, mas a aplicaçOo dos seus recursos ainda não está devidamenfe 
articulada com os demais processos e instrumenfos de gesfOo sob responsabilidade do sisfema 
esfadual de recursos hIdricos. 

Nivel 5: Existe Fundo Estadual de Recursos HIdricos previsto em lei, já devidamenfe 
regulomentado, recebendo os aportes previstos e operando regularmente, e a aplicacOo dos 
seus recursos esfá devidomente articulada com os demais processos e instrumentos de gesfão 
sob responsobilidade do sistema estaduol de recursos hidricos. 

4.7. Programas e projetos indutores 

PROGRAMAS E PROJETOS INDUTORES TEM POR OBJETIVO INCENTIVAR A IMPLEMENTAcAO DE AcOEs COM VISTAS A 
PROMOVER A PROTEcA0 E CONSERVAcAO DO SOLO E DOS RECURSOS HIDRICOS E 0 USO RACIONAL DA AGUA. 

NIvel 1: Não existe qualquer tipo de programa ou projeto indufor paro a gestão de recursos 
hidricos (ex. incentivos fiscais, pagamento por serviços ambientais, premiaçöo de boos práticos 
etc.). 

Nivel 2: Exisfem programos e/ou projetos indufores poro a gesfOo de recursos hidricos em 
determinodos regiOes ou bocios hidrográficos (ex. incentivos fiscais, pogomento por serviços 
ambientais, premioção de boos práticas etc.), mas estes dependem basicamenfe do opoio de 
setores usuários e do sociedode civil, existindo pouco ou nenhum suporte por porte do 
AdministrocOo PUblico. 

Nivel 3: Exisfem progromas e/ou projetos indutores paro a gestöo de recursos hidricos em 
determinodos regiöes ou bocios hidrográficos (ex. incentivos fiscais, pogomento por serviços 
ambientais, premia(;Oo de boos práticos etc.), os quais contam com o participaçOo e apoio dos 
otores sociois e do AdminisfracOo Piblico. 

METAS DE INVESTIMENTOS EM VARIAVEIS CRITICAS DE GERENCIAMENTO DE 

RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

META 11.7 - INVESTIMENTOS EM VARIAVEIS CRITICAS DO MODELO LOGICO DO PROGESTAO 

Orgonizocöo Institucionol do Sisfemo de GestOo 

Invesfimentos com recursos orçomentários estaduais volfados 00 reforço de pessool a ser 
alocado nos otividodes de gerenciamento de recursos hidricos, a oquisicOes paro estruturocOo 
em termos de recursos materials necessários 00 desempenho sotisfotOrio dos ofribuicOes dos 
enfidodes integranfes do sistemo esfodual ou em esfudos ou implementaçöo de açOes relotivas 
a orronjos institucionais locals poro a gestOo dos águos. 

2. Comunicocão Social e DifusOo de lnforrnoçOes 

Investimentos com recursos orçomentários esfoduols volfodos 00 desenvolvimenfo e 
rnonutenção de ferromentos, canals e acOes de cornunicaçOo em temas ofefos a gestöo de 
recursos hidricos Palo 05 pOblicos inferno e externo, reolizodos a partir de urno base fécnica 
profissionol, contemplando, dentre oufros, notIcias, bolefins informotivos, orgonizacOo de evenfos 
e criocão de rede de comunicadores dos comitês, págino de Internet com informaçOes 
atuolizodos sobre normativos, membros, calendário de reunlOes e decisöes de conselho estodual 

ON 
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e comitês de bocia, pianos estadual e de bacios de recursos hidricos, cadastro e outorga, 
programas em andamento, mapas temáticos de recursos hidricos, etc. 

Planejamento Estratégico 

Investirnentos corn recursos orçamentários estaduais voltados a elaboração e irnplementaçOo 
de oçOes do planejamento estrategico corn vistas a orientar as açOes do Adrninistraçao Püblica 
(Secretoria e/ou Organismo Gestor) no afingirnento de objetivos e metas estabelecidos para a 
gestOo de recursos hidricos, contemplando instrumentos corno indicadores, rnefas, 
rnonitoramento, agendas proposifivas corn os setores usuários e/ou transversais, etc. 

PIano Estadual de Recursos Hidricos (PERH) 

Investimentos corn recursos orçamentários estaduais voitados a elaboracao, afualizaçOo, 
revisão ou impementação de acöes previstas no PERH contemplando indicadores de 
acompanharnento e monitorarnento. 

Sistema de Informaçoes 

Investimentos corn recursos orçornentários estaduais voltados a meihoria, aperfeicoarnento ou 
aquisição e rnanutençOo de inforrnaçOes hidrográticas e hidroiógicos quali-quontitafivas 
(incluindo moniforarnento, cadastro de usos e usuários, outorgas, cobran(;a, Iegislação e normas 
pertinentes, etc.) de forrna organizada, afualizada e sistematizada em base de dados, corn 
ferrornentas cornpufacionais que permilam acessá-Ias e analisá-Ias em seu conjunfo, permitindo 
sua utiiizaçöo nos processos gerenciais e de regulaçOo do uso do água, bern corno seu 
acompanharnenfo pelo sociedade. 

Outorga de Direito de Uso dos Recursos 1-lidricos 

Investirnentos corn recursos orçarnenfários estaduais voltados 00 aperfeiçoamento dos 
procedirnentos para análise e concessOo de outorga para copfoçOo de água ou para 
Iançamento de efluentes, tais como, elaboroção de estudos hidrológicos e hidrogeolôgicos, 
revisOo ou meihoria do balanço hIdrico disponivel, sisterna de suporte a decisOo para outorga de 
águos superficiais e subterrâneas, consisténcia de banco de dados cadastrais, anáiise de dados 
regressos, outornatizaçOo de processos de outorga, etc. 

Fiscalizoção 

Invesfimentos corn recursos orçarnenfários estaduais voitados a atividades que prornovarn a 
fiscalização dos usuários de recursos hidricos de forma afreloda 00 processo de reguiarizoçdo do 
uso do água (cadostramento, outorga), corn estrufuro especItica e plonejornenfo ou 
prograrnacão regular para desenvolvirnenfo dos ocOes de fiscalizaçOo. 

Recomendo-se que a dec!oraco dos investimentos rea!izada pelo entidade coordenadora do 
Pro grama contemple urn comporativo do orçomento estoduol no gestOo dos recursos hIdricos 
nos (iitimos 5 anos, ou seja, desde 2013 

1 1 it 
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A N A 	Anexo III - Quadro de Metas de Cooperaçäo Federativa no âmbito do SINGREH 

Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas 

	

AGSNCIA NACONAL DE AGUAS 	 _________ 

Programa de Consolidacäo do Pacto Nacional pela Gesto das Aguas - PROGESTAO/22  ciclo 	 Unidadeda Federac3o(UF):I PB 

Entidade Estadual: 4ncia Executiva de Gest3o das Aguas do Estado da Paraiba - AESA 	Dec reto Estsdual:1N2  33.861 de 22/04/2013 

Conselho Estadual: IConseiho  Estadual de Recursos Hidricos - CERH 	 IAgenteCertificador:IAgEncia Nacional deAguas 	 I 
CRONOGRAMA DE EXECUcA0  ______________ 

ME1AS1 
Perfodo/Parcela 1 Perfodo/Parcela 2 Perfodo/ParceIa 3 Periodo/Parcela 4 Periodo/Parcela 5 

Identlficaçäo jp_ Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Meta 1.1 Dodos de usudrios de Dodos de usudnos de Dodos de usuários de Dodos de usudrios de Dodos de usuários de 
lntegrac8o das bases recursos hid ricos de recursos hidricos de rewrsos hidricos de dominio reairsos hidricos de dominio recursos hidricos de 
cadastrais deáguas NC 10% 

dornInio estoduol dominio estoduol estoduo!otuolizodos no egtoduolatuolizodos no dominio estoduol 
superficiais e otuolizodos no CNARH otuolizodos no CNARH CNARH CNARH otuolizados no CNARH 
subterineas  

Mets 1.2 lnserçöo de dodos no Insercöo de dodos no lnserção de dodos no lnserço de dodos no lnsercöo de dodos no 

sistemo de informocoes sistemo de informop3es sistemo de inforrnap3es sistemo de inforrnocôes sisterno de inforrnoc6es 
Capacitscãoem NC 10% 

sobre copocitsçào poro o sobre copocitaçt3o parc o sobre copocitaçâo porn o sobre capacitocâo parc o sobre copocitaçào paro o 
Recursos Hidricos SINGREH SINGREH SINGREH SINGREH SINGREH 

Mets 1.3 Dodos disponibilizados Dodos disponibilizados 
Dodos disponibilizados parc Dodos disponibilizodos para 

Dodos disponibilizodos 

Contribuiç8o para 
NC 10% 

poro 0 Relatdrio parc o Relotdrio 
a Reiotório "Conjuntura dos o Reiotdrio 'Conjunturn dos 

para 0 Relatório 

difus8o do 'Conjuntura dos Recursos "Conjunturn dos Recursos 
Recursos Hidricos no Brasil" Recursos Hidricos no Brash" 

Conjunturo dos Recursos 

conheci mento Hidricos no Brosil Hidricos no Brosil" Hidricos no Brosil' 

Mets 1.4 Protocolo de apSes e Pro tocolo de apSes e Protocolo de oçBes e boletins Protocolo de apSes e boletins Protocolo de oçBes e 

boletins produzidos e boletins produzidos e produzidos e monutençao produzidos e rnanutençBo boletins produzidos e 
Prevenç8o de Eventos NC 10% 

manutençao corretiva do monutencöo corretiva do corretiva do rede telemétrico corretiva do rede telernétrica rnonutencäo corretiva do 
Hidrológicos Criticos rede telernétrica reolizada rede telemétrico rea!izodo realizoda reolizada rede telernétrico realizada 

Mets 1.5 RegularnentaçBo do PNSB Regulamentaçâo do PNSB RegulamentacBo do PNSB RegulomentocBo do PNSB Regularnentacäo do PNSB 

Atuac3o pars no ârnbito do estado corn no ârnbito do estado corn no ômbito do estado corn no dmbito do estado corn no dmbito do estado corn 

Seguranca de 
NC 10% 

insercBo dos dodos dos insercBo dos dodos dos insercão dos dodos dos inserçao dos dodos dos inserçBo dos dodos dos 

Barragens barrogens no SN/SB e RSB barrogens no SN/SB e RSB barrogens no SN/SB e RSB barragens no SN/SB e RSB barragens no SN/SB e RSB 

Os instrumentos, requisitos e critérios de avaliaç3o das metas s8o aqueles constantes no Anexo I do Contrato. 

Tipos: Nâo cumulativa (NC) e Curnulativa (CM). 

1 E UnsFiIho Vicente Andreu 	lb 	 Jão Fernandes da Soya 

' 	

AgênccipeAguas 	 AgEncia Executiva deGest8odas Aguas doEstadoda 	 tadual de Recursos Hidricos -CERH 
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ANA 	Anexo IV - Quadro de Metas de Gestâo de Aguas no âmbito do Sistema Estadual 

AGENdA NACIONAL DE AQUAS Pacto Nacional pela (3est3o das Aguas 

Programa deConsolidacäo do Pacto Nacional pela Gesto dasAguas - PROGESTAO/22 cklo 	 fipologia deGest3o:I C 

Entidade Estadual: Agéncia Executiva de Gest3o das Aguas do Estado da Paraiba - AESA 	I  Decreto Estadual:1N2  33261 de 22/04/2013 	 I 
Conseiho EstaduaICOflSelhO_Estadual de Recursos Hidricos - CERH 	 Agente Certiflcador:ICERH e Agència Nacional de Aguas (ANA) 

(1)(3) 
 CRONOGRAMA DE EXECUcA0  

METAS 
Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 

Identificaç3o Tipo Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Meta 11.1 

Definicaodas metas 
NC 25% 

Metos oprovodaspelo - - -- 

para fortalecimento Conseiho Estadual - 
doSEGREH 

Meta 11.2 
Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alcance dos niveis de 

Instrumentos legai 5, CM 5% - exigéncia em pelo menos 5 exigénao em pelo menos 6 exigéncio em pelo menos 6 exigénda em pelo menos 7 
institucionais ede . 	- vanavels de gestoo vanoveis de gestoo n.  voveis de gestoo o varioveis de gestoo - 
articulacao social 

Meta 113 
Alcance dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de 

Instrumentos de CM 5% -- exigéndo em pelo menos 4 exigência em pelo menos 4 exigêncio em pelo menos 5 exigénda em pelo menos 5 

pta nej a mento voddveis de gestöo voddveis de gestâo voriáveis de gestào varidveis de gestào 

Meta 11.4 
Alcance dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alcance dos niveis de 

Instrumentos de CM 5% - exigénda em pelo menos 5 exigênao em pelo menos 6 exigéncio em pelo menos 6 exigéndo em pelo menos 7 

inforniaç3o e suporte voridveis de gest6o vadáveis de gestâo varidveis de gestao vanáveis de gestöo 

Meta 11.5 
Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alcance dos niveis de Alconce dos niveis de 

Instrumentos CM 10% -- exigéndo em pelo menos 2 exigéncso em pelo menos 3 exigèncio em pelo menos 4 exigénda em pelo menos 5 

operaciona Is vondveis de gest6o voridveis de gestâo voriáveis de gesti3o voridveis de gestào 

Os instrumentos, requisitos e critérios de avaliacgo das metas so aqueles constantes do Anexo I do Contrato. 

lipos: N3o cumulativa (NC) e Cumulativa (CM). 

No caso das metas 11.2 a 11.5, incluidas todas as variáveis deatendimento obrigatório, conforme Anexo I do Contrato, item 2.1.2, inciso II, Tabela 2. 

C C C 

	

)Iicente Andreu GuJjd 	 jo Fernandes da Silva 

	

/Agência Nacional dguas 	 Agência Executiva de Gest3o das Aguas do Estado da 

rNC4,ql. 	
' 	

Paraiba - AESA 
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ANA 	 Anexo IV - Variáveis de Gestão (Detaihamento) 

GCNc 	 SE AGUAS 
Pacto Naclonal pela Gestão das Aguas 

Programa de Consolidaço do Pacto Nacional pela Gestäo das Aguas. PROGESTAO/22  ciclo 	ilpologia de Gest3o: 	I 
Entidade Estadual:AgeflCia Executiva de Gestlo das Aguas do Estado da Paraiba - AESA I  Decreto Estaduai:I N 33.861 de 22/04/2013 	 I 
Conseiho EstaduaiCOnSelhO Estadual de Recursos Hidricos - CERH 	 gente Certiticadorl CERH e Pgëncia Nacional de Aguas (ANA) 

Variáveis Avaliaclo? 
Nivel de ExigAccia 

Minimo Adotado 

1.1) Organizaclo institucional do Modelo deGestlo Sim 3 4 

1.2) GestlodeProcessos Sim 2 3 
META II.2-Varlávels 
Legals. Instituclonais 1.3) Azcabouco Legal Sim 4 4 

e de Artiwlaco 1.4) Conseiho Estadual de Recursos Hidricos Sim 4 5 

Social 1.5) Comités deBaclas eOutros Organismos Colegiados Sim 3 4 

1.6) AgAncias deAgua ou deSacia ou Similares Sim 3 5 

1.7) comunicaçâo Social e Difuslo de lnformacöes Sim 2 3 

1.8) Capacitaç3o Sim 3 3 

1.9) A(ticulaclocomSetores UsuárioseTransvecsais Sim 3 3 

Variáveis 
Avatiaçâo? Nivel de Exigência 

Minimo Adotado 

2.1) Balanco Hidrico Sim 3 	3 

META 11.3- Varláveis 	
2.2) Divisão HidrogrdflCa Sim 3 	3 

de planejamento 	2.3) PlanejamentO Estratdgico Sim 2 	3 

2.4) PIano Estadual de Recursos Hidricos Sim 4 	5 

2.5) Pianos de Bacias Sim 2 	3 

2.6) Enquadramento Sim 2 	3 

2.7) Estudos Especiais deGestão Sim 3 	4 

Nivel de ExigAncia 
Variáveis Avaliaçlo? 

Minimo Adotado 

META 11.4- Variáve.s 
3.1) Base Cartogrática Sim 3 3 

de Informaç3o e 3.2) CadasSos de Usuários. 0505 e Interteréncias Sim 3 3 

suporte 3.3) Monitoramento HidrOmeteoroldgico Sim 4 5 

3.4) Monitoramento da Qualidade de Agua Sim 3 4 

3.5) Sistema delnformacöes Sim 3 4 

3.6) Pesqulsa, Desenvolvimento e Inovaçéo Sim 3 3 

3.7) Modelos eSistemas deSuporteà DecisSo Sim 3 3 

3.8) Gest3odeEventosCritlCOs Sim 3 4 

Nivel deExigéncia 
 Varláveis Avaliaçlo? 

Minhmo Adotado 

4.1) Outorga deDireitodeUso Sim 4 4 

META 11.5- Varlâvels 
4.2) ttscalização Sim 3 4 

Ope,acionais 4.3) Cobrança Sim 3 4 

4.4) Sustentabilidade Financeira do Sistema de Gestão Sim 3 3 

4.5) Infranstrutura Hidrica Sim 3 3 

4.6) Fundo Estadual de Recursos Hidricos Sim 3 5 

4.7) Programas e Projetos Indutores Sim 3 3 

- 

Nicente 
/ 	 as  

Joäo F1'nandes da Silva 	-' 
cutiva(cje GestSo das Aguas do Estado 

da Parauba . AESA 

AzevedoLinsfilho 

ai de Recursos Idricos CERH 
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A N A 	Anexo V - Quadro de Metas de Investimentos no âmbito do Sistema Estadual 

Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas 
AGNCA NACIONAL 05 AGUAS 

Programa de Consolidaçâo do Pacto Nacional pela Gestho das Aguas - PROGESTAO/22  ciclo 	 Tipologia de Gest3o:IJ 
Entidade EstaduaI:IgeflCia  Executiva deGestâo clas Aguas do Estado da Paraiba - AESA I Decreto Estadual:INS  33.861 de 22/04/2013 	 I 

Conseiho Estadual :Iconsel ho Estadual de Recursos Hidricos - CERH 	 lAgente Certiuicador: ICERH e Agenda Nacional de Aguas (ANA) 

CRONOGRAMA DE EXECUçA0  
MEAS 	(3) 

INVES11MENTOS 
DETALHAMENTO DOS  

oçAo Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano S 

Identificac3o jj121 Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Metas deinvestimentos em Metasoprovodos 
Meta 11.6- Definicão das 

NC 25% variáveis criticas do Modelo -- pelo Conseiho -- - -. -- 
rnetas deinvestimentos 

Làgico do Progestão Estadual 

Organiza coo !nstitucio no! 
Sim 90.000,00 90.000,00 100.000,00 100.000,00 

do Sistema de GestOo 

Comuniw cOo Soda! e 
Sim 10.000,00 10.000,00 10.000,00 10.000,00 

Difusao de InformocOes  

P!onejomento Estratégico Sim 10.000,00 10.000,00 10.000,00 10.000,00 

Meta 11.7 - Metas de  
PIano Estaduo!de Recursos 

Sim 20.000,00 20.000,00 10.000,00 10.000,00 investimentos (valor 
CM 25% -- 

minimo de R$ 25 n-sI por Hidricos 

ano) 
Sistema de InformacOes Sim 10.000,00 10.000,00 10.000,00 10.000,00 

Outorga de Direito de Uso 
Sim 30.000,00 30.000,00 30.000,00 30.000,00 

dos Recursos Hidricos 

Fiscolizo0o Sim 80.000,00 80.000,00 80.000,00 80.000,00 

VALOR TOTAL DOS INVESTIMENTOS (ItS) 250.000,00 1 	250.000,00 250.000,00 250.000,00 

Os instrumentos, requisitos e critérios de avaliacão das metas sáo aqueles constantes do Anexo I do Contrato. 

Tipos: N3o cumulativa (NC) e Cumulativa (CM). 

Metas de investimentos em recursos orçamentários a serem alocados pelos estados nas variáveis selecionadas. 

/vicente Andreu 

Agenda NajAelAguas 

/ 	 _______ 

	

/ Joäo Ferpides da Silva 	 ,4?a?',ievedo Lins 

Agenda Executiva de Gestão das Aguas do 	 Conseo EtaduaI de Recursos Hidricos - CERH 

	

EstadodaParalba - AESA 	 / 	I 
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Contratado : GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE.
Objeto: Promover a execução, por intermédio dos prestadores de
serviços contratados pela GEAP AUTOGESTÃO, dos Exames Mé-
dicos Periódicos a que se refere o art. 206-A da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990 aos servidores da Gerência Executiva de Pe-
trópolis e unidades vinculadas do INSS.
Fundamento Legal: 8666/93 . Vigência: 03/11/2017 A 03/11/2018
Valor Total: R$ 170.603,58. Fonte: 0151000000 - 2017NE800307
Data de Assinatura: 03/11/2017

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL SUL
EM FLORIANÓPOLIS

GERÊNCIA EXECUTIVA EM IJUÍ
SEÇÃO DE LOGÍSTICA, LICITAÇÃO, CONTRATOS

E ENGENHARIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 4/2017 - UASG 510917

Número do Contrato: 25/2013.
No- Processo: 35263000445201314.
DISPENSA No- 5/2013. Contratante: INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO -SOCIAL. CNPJ Contratado: 02016439000138. Contratado
: RIO GRANDE ENERGIA SA -.Objeto: Processo
35263.000445/2013-14 prorrogação e reajuste do contrato de energia
eletrica em baixatensão para o imovel de Ibiruba/RS vinculado a
Gerencia Executiva do INSS em Ijui/RS. Empresa contratada RGE-
Rio Grande Engenharia. Fundamento Legal: lei 8666/93 . Vigência:
01/10/2017 a 30/09/2018. Valor Total: R$25.892,43. Fonte:
250570202 - 2017NE800313. Data de Assinatura: 22/09/2017.

(SICON - 07/11/2017) 512006-57202-2017NE800002

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO No- 6/2017 - UASG 510917

No- Processo: 35263000097201709 . Objeto: Pregão Eletrônico - Con-
tratação de empresa especializada para prestação de serviços con-
tinuados de manutenção preventiva e corretiva de sistemas de cli-
matização, incluindo os materiais e equipamentos necessários à ma-
nutenção, remanejamento e instalação de condicionador de ar split,
higienização de dutos de distribuição de ar e monitoramento da qua-
lidade do ar no interior de ambientes climatizados nas unidades ope-
racionais do INSS administradas pela Gerência Executiva Ijuí/RS.
Total de Itens Licitados: 00003. Edital: 08/11/2017 de 08h00 às
12h00 e de 13h00 às 17h00. Endereço: Rua Vinte de Setembro, N.
275. Centro. IJUI - RS ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edi-
tal/510917-05-6-2017. Entrega das Propostas: a partir de 08/11/2017
às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
23/11/2017 às 08h30 no site www.comprasnet.gov.br.

EZEQUIEL MORAES
Gerente Executivo

(SIDEC - 07/11/2017) 512006-57202-2017NE800002

GERÊNCIA EXECUTIVA EM JOINVILLE

EXTRATO DE CONTRATO No- 21/2017 - UASG 510193

No- Processo: 35351000188201747.
PREGÃO SRP No- 6/2017. Contratante: INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO -SOCIAL. CNPJ Contratado: 71511349000136. Con-
tratado : AMILTON GUIMARAES - ME -.Objeto: Aquisição de
material de consumo (adaptadores/conectores de vídeo), para atender
as necessidades da Gerência Executiva do INSS em Joinville/SC e
suas unidades vinculadas. Fundamento Legal: Lei 8666/93, Lei
10520/02 e alterações posteriores. Vigência: 20/10/2017 a
20/10/2018. Valor Total: R$1.989,60. Fonte: 250570202 -
2017NE800325. Data de Assinatura: 20/10/2017.

(SICON - 07/11/2017) 512006-57202-2017NE800002

GERÊNCIA EXECUTIVA EM NOVO HAMBURGO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 1/2017 - UASG 510909

Número do Contrato: 14/2015.
No- Processo: 35270000487201510.
PREGÃO SRP No- 7/2015. Contratante: INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO -SOCIAL. CNPJ Contratado: 10364152000208. Con-
tratado : LINCE - SEGURANCA PATRIMONIAL -LTDA.. Objeto:
Prorrogar contrato, com repactuação de valores, entre empresa es-
pecializada na prestação de serviços de vigilância e monitoramento e
a Gerência Executiva do INSS em Novo Hamburgo e demais uni-
dades vinculadas por período de 60 dias. Fundamento Legal: Lei
8666/1993. Vigência: 14/10/2017 a 12/12/2017. Valor Total:
R$425.301,24. Fonte: 250570202 - 2017NE800321 Fonte: 250570202
- 2017NE800322. Data de Assinatura: 02/10/2017.

(SICON - 07/11/2017) 512006-57202-2017NE800002

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DIRETORIA EXECUTIVA
DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Convênio nº. 787419/2013
CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município
de Contenda/PR, - CNPJ nº. 76.105.519/0001-04. OBJETO: Constitui
objeto do presente Termo Aditivo, a Alteração da Clausula Terceira
da vigência do Convênio 787419/2013 para 14/12/2018. PARTÍCI-
PES: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CNPJ nº.
05.526.783/0001-65 e o Município de Contenda/PR, - CNPJ nº.
76.105.519/0001-04. PROCESSO: 71001.023218/2013-01. DATA DE
ASSINATURA: 06/11/2017.

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº. 819111/2015
CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município
de São Carlos/SP, - CNPJ nº. 45.358.249/0001-01. OBJETO: Cons-
titui objeto do presente Termo Aditivo, a Alteração da Clausula Quin-
ta da vigência do Convênio 819111/2015 para 12/07/2018. PAR-
TÍCIPES: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL -
CNPJ nº. 05.526.783/0001-65 e o Município de São Carlos/SP, -
CNPJ nº. 45.358.249/0001-01. PROCESSO: 71001.026976/2015-35.
DATA DE ASSINATURA: 06/11/2017.

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº. 819109/2015
CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município
de São Carlos/SP, - CNPJ nº. 45.358.249/0001-01. OBJETO: Cons-
titui objeto do presente Termo Aditivo, a Alteração da Clausula Quin-
ta da vigência do Convênio 819109/2015 para 21/12/2018. PAR-
TÍCIPES: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL -
CNPJ nº. 05.526.783/0001-65 e o Município de São Carlos/SP, -
CNPJ nº. 45.358.249/0001-01. PROCESSO: 71001.024705/2015-45.
DATA DE ASSINATURA: 06/11/2017.

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº. 817304/2015
CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município
de Santa Cruz do Rio Pardo/SP, - CNPJ nº. 46.231.890/0001-43.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a Alteração da
Clausula Quinta da vigência do Convênio 817304/2015 para
24/11/2018. PARTÍCIPES: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65 e o Município de Santa
Cruz do Rio Pardo/SP, - CNPJ nº. 46.231.890/0001-43 PROCESSO:
71001.026779/2015-16. DATA DE ASSINATURA: 06/11/2017.

ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº. 817669/2015
CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município
Joaçaba/SC, - CNPJ nº. 82.939.380/0001-99. OBJETO: Constitui ob-
jeto do presente Termo Aditivo, a Alteração da Clausula Quinta da
vigência do Convênio 817669/2015 para 24/02/2018. PARTÍCIPES:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CNPJ nº.
05.526.783/0001-65 e o Município Joaçaba/SC, - CNPJ nº.
82.939.380/0001-99. PROCESSO: 71001.032193/2015-91. DATA DE
ASSINATURA: 06/11/2017.

ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº. 784586/2013
CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município
de São Manuel/SP, - CNPJ nº. 46.634.523/0001-90. OBJETO: Cons-
titui objeto do presente Termo Aditivo, a Alteração da Clausula Ter-
ceira da vigência do Convênio 784586/2013 para 02/12/2018. PAR-
TÍCIPES: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL -
CNPJ nº. 05.526.783/0001-65 e o Município de São Manuel/SP, -
CNPJ nº. 46.634.523/0001-90. PROCESSO: 71001.03926/2013-18.
DATA DE ASSINATURA: 06/11/2017.

ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº. 794310/2013
CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município
de Cariacica/ES, - CNPJ nº. 27.150.549/0001-19. OBJETO: Constitui
objeto do presente Termo Aditivo, a Alteração da Clausula Terceira
da vigência do Convênio 794310/2013 para 12/06/2018. PARTÍCI-
PES: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CNPJ nº.
05.526.783/0001-65 e o Município de Cariacica/ES, - CNPJ nº.
27.150.549/0001-19. PROCESSO: 71001.023232/2013-05. DATA DE
ASSINATURA: 06/11/2017.

ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº. 802165/2014
CONCEDENTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL - CNPJ nº. 05.526.783/0001-65. CONVENENTE: Município
de Nova Londrina/PR, - CNPJ nº. 81.044.984/0001-04. OBJETO:
Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a Alteração da Clausula
Terceira da vigência do Convênio 802165/2014 para 22/05/2018.
PARTÍCIPES: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL -
CNPJ nº. 05.526.783/0001-65 e o Município de Nova Londrina/PR,

- CNPJ nº. 81.044.984/0001-04. PROCESSO: 71001.007151/2014-
31. DATA DE ASSINATURA: 06/11/2017.

AUTORIDADE DE GOVERNANÇA DO LEGADO
OLÍMPICO

EXTRATO DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

Espécie: Termo de Autorização de Uso Nº 28/2017, nº Processo:
58021.000153/2017-45 - SEI. Autorizante: Autoridade de Governança
do Legado Olímpico, CNPJ nº 27.702.127/0001-09, Autorizada: Fe-
deração Brasileira de Jiu-Jitsu - FBJJ, CNPJ nº 12.842.284/0001-42,
Objeto: Autorização de uso da Arena Carioca 1 e de área externa
destinada ao estacionamento para 1.000 (mil) vagas no Parque Olím-
pico da Barra, para realização do evento "Abu Dhabi Grand Slam Jiu-
Jitsu World Tour Brasil", nos dias 10, 11 e 12 de novembro de 2017,
com interstícios de mobilização e desmobilização nos dias 07, 08, 09
e 13 de novembro de 2017. Valor Total: R$ 55.658,44 que irão
contribuir para a melhoria da infraestrutura das arenas administradas
pela AGLO. Vigência: 07/11/2017 a 13/11/2017. Data de Assinatura:
06/11/2017. Signatários: Autorizante: Pedro Paulo Ribeiro Soto-
mayor, CPF nº 099.101.947-40, Autorizada: Federação Brasileira de
Jiu-Jitsu - FBJJ, CNPJ nº 12.842.284/0001-42.

SECRETARIA NACIONAL DE ESPORTE,
EDUCAÇÃO, LAZER E INCLUSÃO SOCIAL

EXTRATO DE TERMO DE DENÚNCIA

ESPÉCIE: Termo de Denúncia/Resilição Unilateral ao Convênio nº
842560/2016.
CONCEDENTE: União, por intermédio do Ministério do Esporte,
CNPJ: 02.961.362/0001-74.
CONVENENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTA-
GEM/MG - CNPJ: 18.715.508/0001-31.
OBJETO: Denúncia do Convênio nº 842560/2016, celebrado em
30/12/2016, conforme previsto em sua Cláusula Décima Quinta, com
fundamento no Art. 80 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU
nº 507/2011. O termo de denúncia entra em vigor a partir da data da
sua publicação.
SIGNATÁRIO: William Vieira Batista - Prefeito Municipal de Con-
tagem/MG - CPF: 508.001.596-91.
PROCESSO: 58000.015434/2016-60.

Ministério do Esporte
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO,
FINANÇAS E GESTÃO DE PESSOAS

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: 02501.001995/2017-67; Espécie: Contrato nº 50/2017/ANA
- PROGESTÃO II; Contratante: Agência Nacional de Águas - ANA,
CNPJ nº 04.204.444/0001-08; Contratada: Estado da Paraíba, por
intermédio da Agência Executiva de Gestão das Águas - AESA,
como Entidade Estadual, CNPJ nº 07.529.125/0001-52; Interveniente:
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH; Objeto: Transferir
recursos financeiros da ANA à Entidade Estadual, no âmbito do
Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas
- PROGESTÃO, na forma de pagamento pelo alcance de metas de
gerenciamento de recursos hídricos, mediante o cumprimento de me-
tas de cooperação federativa, de gerenciamento dos recursos hídricos
em âmbito estadual e de investimentos estaduais; Valor: R$
5.000.000,00; Vigência: até 30/9/2022, iniciando-se na data de pu-
blicação do respectivo extrato no DOU; Data da assinatura:
9/10/2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

EXTRATO DE CONTRATO No- 13/2017 UASG 193111

Processo: 02015001441201661.
PREGÃO SISPP Nº 5/2017. Contratante: INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO -AMBIENTE E DOS RECURSOS NA. CNPJ Contratado:
11499545000100. Contratado : COLABORE - SERVICOS DE VI-
GILANCIA-ARMADA LTDA. Objeto: O objeto do presente ins-
trumento é a contratação de serviços de vigilância armada, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo
do Edital. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, Decreto
nº 2.271/97 e da IN SLTI/MPOG nº 02/08.Vigência: 12/11/2017 a
12/11/2018. Valor Total: R$1.086.199,20. Fonte: 174193034 -
2017NE800211. Data de Assinatura: 01/11/2017.

(SICON - 07/11/2017) 193111-19211-2017NE800014

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No- 4/2017 UASG 193124

Processo: 02023100019201779 . Objeto: Avaliação psicotécnica para
porte de arma de fiscais do Ibama/RS. Total de Itens Licitados:
00001. Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso II da Lei nº 8.666 de
21/06/1993.. Justificativa: Enquadra-se no inciso II, art. 24 da lei
8.666/93 (valor inferior a R$ 8.000,00) Declaração de Dispensa em

Ministério do Meio Ambiente
.
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